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DESCRIÇÃO

LoCAÇÃo DE CAMINHÃO
TIPO PiPA

LO'TE V

ITtr oEscnIçÀo MorocrclE QNT QTD

Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

tJ

itt

LOTE IV

QTD
12

UND

[4ês

V. IJNIT

R$ 13.435,67

V. TOTAL

RS 161.228.04

\1**'*^-,

PASSAGEIROS

ESpECTFTcAÇÀoi LocAÇÀo or vrÍcur-o rrlo ôMBUS coM CA?ACIDADE uÍNuue or 43 IASSAGEIRos
PARA TRANSPORTT DE PÚBLICO BENEFICIAD0S PELOS PROGR,{MAS MUNICIPAIS, ESTADUAIS E

IEDERAIS QUE NECESSITAM DE DESLoCAMENToS PARA OUTRAS LOCALIDADES Do MUNICiPIo É

oUTRoS MUNICÍp]OS, o MESMO DÊVE ESTÁ EM ÓTIMO ESTADO DE CoNSERVAÇÃO, CoMBUSTÍVEL,
LÜBRIFICANTES, LICENCIAMENTÔ, 1PVA Ê MO?ORISTA POR CONTA DA CONTRATADA,VEICULO
ANO,A4ODELO A PARTIR DE 2010,

17 LOCAÇÀO DE VEÍCULO 30000 Qurlômerro R5 10,83 R$ 324.900,00

TIP0 ôNTBUS 46

PASSACfIROS

EspFCtrícAÇÀo: tocAÇÀo Df vtícur o llpo ô\'BUS co\4 c{pACrDADr Mt\tMA D- 4ú pASSACEiRos

PARA TRÀNSPoRTÊ DE PÚBLICO BENEFIC1ADOS PELOS PROGRAMAS MUN]CIPAIS, ESTADUÀIS E
FEDERAIS QUE NECESSITAM DE DESLOCAMENTOS PAR,\ OUTÊ.A.S LOCALIDADES DO MUNICIPIO E

ourRos r4uNrcÍpros. o MESM0 DEVE ÊsrÁ EM óTIMO ESTADO DE CoNSERVAÇÀo, coMBUSTivEL,
LUBRIFICANTES, LICENCIAMENTO, IPVA E MOTORISTA POR CONTA DA COIIIR,ATADA,VEÍCLT,O

ANO/MODELO A PARTIR DE 2010,

Valor total do lote R$ 429.900,00 (quatroc€rtos e vinte e nove mil, novectntos reais)

]TEM

ESpECiFTcAÇÂo: LocAÇÃo DE vEÍculo rIPo cARRo PIPA EM BOAS coNDiÇÕES DE uso coM MoroR A

DIESEL, porÊNCrA MÍNIMA DE MoroR 156 cv A 2.300 RPM, ronque uÍNnno oE s6,1 KGFM ATÉ 1 600 RPM,

PESO BRUTO T0TAL (PBT) MÁXIMO DE B.3OO KG, CAPACIDADE MÍNIMA DE CARGA ÚTIL MAIS

EQUIPAMENTO DE 5.1]O KG, PIPA: EQUIPADO COM TANQUE PARA CAMINHÃO COM CAPACIDADE

VOLUMÉTruCA MíNIMA DE B,OOO LITROS, PARA TRANSPORTE DE ÁGUA, PINTADO INTÉRNO E

EXTERNAMENTE COM TINTA ANTICORROSIVA. O COMBUSTiVEL POR CONTA DA CONTRATANTE, JÁ
pÉÇAS, MANUTÊNÇÀo, sEGURos oeRtc,A'rÓnIos, LICÊNCIAMENTO, IPVA E MOTORTSTA PoR coNTA DA

CONTR A i ADA

10 LocAÇÀo DE CAMINHÀO 12 Mês R$ 11.150,00 R$ 133.800,00

CAÇAMBA BASCULANTE
DE 6M COM PNEUS

Especiíicação: LOCAÇÀO DE CAMTNHÀO CAÇAMBA BASCULANTE DE PNEUS DE POTENCIA MINIMA DO

MOTOR 273CV CONTENDO 3 EIXOS CAPACIDADE DA CAÇAMBA 6M EM CONDIÇOES DE CONTENÇ40 PARA

AREIA F]NA. CAPACIDADE DE BASCULAMENTO DE 45' CONTER LONA PROPICIA PARA COBRIR CARGA,

oPERADOR, MANUTÊNÇÀO CORRETIVA E PREVENTIVA POR CONTA DA CONTRATADA, COMBUSTIVEL

POR CONTA DA CONTRATANTE.

11 LocAÇÀo DE CAMINHÀO 12 Mês Rs 17.s33,20 R$ 215 198,40

BASCULANTE DE 12M

COM PN LU5

Especificação: LOCAÇÀO DE CAMINHÃO CAÇAMBA BASCULANTE DE PNEUS DE pOTENCÍA MINIMA Do

MOTOR 275CV CONTENDO 3 EIXOS CÀPACIDADE DA CAÇAMBA 12M EM CONDIÇOES DE CONTENÇAo

PARA ARÊIA FINA, CAPACIDADE DE BASCULAMENTO DE 45" CONTER LONA PROPICIA PARA COBRIR

CARGA, OPERADOR, MANUTENÇÀO CORRETIVA E PREVENTIVA POR CONTA DA CONTRÀTADA,

COMBUSTI\'ÊL ?OR CONTA DA CONTRATANTE,

Valor toral do lote R$ 510.226,44 (quinhentos e dez mil, duzentos e ünt€ e s€is reai§ ê qüarenta e quatro centavos)

3

UNf' V. TOTAI

Cenh o Admikistativo Porcino Maia

Av. Bezeüa de Menezes,350 =/:enao- Joguorilroro -Ceaú - CEP: 63,190-000 - Teleíone 88 - 3568'4534
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Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

M TAPoRMÊS DE ToT UNIT
(A) MES AL

ES (AxB)
(B)

13 LocAÇÀo DE i0 t2 120 SÊRVT Rs R$ 318.0t0,80
MOTOCICLET ÇO 2.650,
409

ESpECrrrcAÇÀor LocAÇÃo DE MoroctcLETAS, ANotMoDELo A PARTTR DE 2009, MovrDA A
GASOLINA, CAPACTDADE PARA CONDUTOR E PASSAGEIRO, POTÊNCIÀ Do MoToR DE No MÍNIMO
.OOCC, SF\4 II\,{ÍTT5 DL QUÍLOMLIRACLV, O LOVBLS ÍYLL POR CONIA DA O\1RÂTANTE, IÁ

PÉÇAS, MANI]IENÇÃO, LICEIYCIAMENTO, IPVA E MOTORISTA PoR CONTA DA CONTRATADA,

\ alor total do lote R$ 318,010,80 (tre?entos e dezoito mil e dez r€ais e oitenta (entavos)

LOTE VI

ITEM DEscRrÇÃo eTD UND v. UNIT v. TorAL
24 LocAÇÀo DE vEÍculo 12 N{ês R$ 33.60s,28 R$ 403.263,36

TIPO ÔNIBUS

ESPECitiCAçãO: LOCAÇÀO DE VEÍCULO TIPO ÔNTBUS, PARA V1AGEM JAGUARIBARAIFORTALEZA IDA E

voLTA DIARLA.MENTE, NoS DIAS UTETS, CoM CAPACIDADE MÍNIMA DE 40 PASSAGEIROS, X,ÍoToR À
DIESEL, COM TODOS OS ITENS DE SEGURANÇA, AR-CONDIONADOR E BANHEIRO, ANO DÉ

FABRTCAÇÃO/MODELO A PARTIR DE 2010, coÀ4 LTCENCIAMENTo, IPVA, MANUTENÇÃo

CORRETIVA,PREVENTIVA, COMBUSTlVEL E MOTORISTA POR CONTA DA CONTRATANTE.

Valor total do lote R$ 403.263,36 (quatrocentos e três mil, duzentos e sessenta e três reais e trinta e s€is centavos)

LOTE \'II

ITEM nnscnlçÃo erD uND v.uNtr v. TorAL
20 LocAÇÃo DE 12 Môs R$ 18.202,36 R$ 218.428,32

AMBULANCÍA DE

SUPORTE BÁSICO
(CLASSE A)

EsPECii.iCAçàO: LOCAÇÀO DE VEICULO, TIPO AMBULÂNCIA DÉ TRANSPORTE CLASSE '4 ' DESTINADO AO

TRANSPORTE EM DECÚBITO HORIZONTAL DE PACÍENTES QUE NÀO APRESENTAM RISCO DE VIDA, PARA

REMoÇôES stMpLES E DE CARÁTER ELETwo. vricuto mnolloroR TtPo FURGÂo,ANO/MODELo NÀo
INFERIOR A 2021, QUILOMETRAGEM LIVRE, COR BRANCA,CAPACIDADE PÀRA 02 LUGARES INCLUINDO O

MorozusrA, DUAS poRTAS LATERAIS, corteuslivlt (;A soLINAr€TANoL (FLEX), PARACHOQUES NA

CoR Do VEÍCULO, ENCOSTO DE CABEÇA NOS BANCOS COM RECULAGEM DE A]-TURÀ, AIR BAGS PARA

OS OCUPANTES DA CABINE, KIT MULTiMiDIA E SENSOR DE RE, TRAVAS E ViDROS ELETR]COS NAS
poRTAS, Joco DE TAPETES, pÉLtcuLA DE LEGISLAÇÃo VIGENTE, PorÊNC1A 85cv, CÍLINDRADA 1.300cc,

CINToS DE SEGURÀNÇA DIANTEIROS COM AJUSTE DE ALTURA, TANQUE DE COMBUSTjVEL 55 L]TROS,

PNEUS RÁDIAS 1BS/70 R1s" ORICINAL DE FÁBR]CA, DIREÇÀO HIDR-ÁULICA, AR coNDICIoNADo,
COMPUTADOR DE BORDO, CONTROLE DE TRAÇÀO, E TODOS OS ÂCESSÓRIOS E EQUI?AMENTOS

OBRIGATÓR]O PELA LEGISLAÇÀO VIGENTE. DESCRITTVO DA TRANSFORMAÇAO: TIPO A

TRANSFORI\,{AÇAO CONIECCIONADO EM FIBRA DE VIDRO SEM EMENDAS, SENDO NECESSÁRIO PARA

TOTAL I'{IGIENIZAÇÂO E NÃO PROLIFERÂÇÀO DE FUNGOS, BACTÉRIAS E VÍRUS, CONFORME ABNT NBR

14.561/2000 DIVISóRIA ENTRE CABINE DO MOTORTSTA E PASSAGEIRO pERMANECENDO ORIGINAL DE

FABRICA PÍSO ANTIDERRAPA\ITE EM FIBRA DE VIDRO SEM EMENDÀS PARA TOTAL HIGÍÉNIZAÇAO,

CONTENDO 2,]OO MM COM TRILHO EM FIBRA PARA ENTRADA E SAíDA DA MACA ILUMINAÇAO INTERNA

EM LED I2V 02 TOMADAS 12V UMA JANÉLA LATERAL COM VIDRO CORREDIÇO, COMPRIMENTO 1,450 MM F

ALTUR,Â, DE 5BO MM, FIXADA COM COL,/{ PU SEM BORR.ACHA PARA MEL}{OR VED-CÇÀO E COM ABERTURA

Cenúo Administrattuo Potcino Maia

Av. Bezeto ale Menezes, 350 -CenÚo- Jaguoribato - Ceaú - CEP: 63.190'000 ' Telefone 88 ' 3568.4534
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pARA sAÍDA DE AGUA uacn nttnÁ'nt coM coMpRIMENTo DE 1.970 MM, cABEcETRA VoLTADA pARA
FRENTE Do vEÍCULo, CoM PÉS DOBRÁ\GIS,SISTEMA ESCOMoTEÁVEL, PRoVIDA DE RODIZIOS
CONFECCIoNÀDos EM MATERIAIS RESISTENTES A oxIDAÇÀo, PNEUS DE BORRACHA MACIÇA, sISTEMA
DE FREros cou rnÁvn or sEcuRÂNÇA pARÂ EVTTAR o FECHAMENTo TNVoLUNTÁRIo DAS PERNAS DA
MACA QUANDO NA POSIÇÂO ESTENDIDA, PROJETADA DE FORMA A PERMITIR A RÁPIDA RETIRADA E
INSERÇÂo DA VÍTIMA No CoMPARTIT4ENTO DA VIATURA, CoM A UTILIZAÇÃo DE UM SISTEMA DE
RETRAÇÀO DOS PÉS ACIoNADo PÊLo PRÓPRIo IMPULSo DA MACA PARA DENTRo E PARA IoRA Do
COMPARTIMEN'TO, PODENDO SER MANUSEADA POR APENAS UMA PESSOA, 03 CINTOS DE SEGURANÇA
FIxoS À MESMA, EQUIPADA CoM TRAVAS RÁPIDAS, QUE PERMITAM pERFEITA SEGURANÇA E
DESENGATE RÁPTDO, SEM RISCoS PARA A VÍTIMA, PROVIDA DE SISTEMA DE ELEVAÇÀo Do TRoNCo Do
PACIENIE EMPELO MENOS 45 GRAUS E COM CAPACIDADE DE 3OO KG, SEM CORTE NA LATARIA PARA
DESLOCAMENTO DA MACA DENTRO DA CABINE E SEM DESLOCAMENIO DO BANCO CARONA NA CABINE
PARA FRENTE A FIM DÊ NÀo CoMPRoMETER A SECURANÇA Do PASSAGEIR0 E CAso DE ACIONAMENTo
Do AIRBAG. DEvERÀo SER APRESENTADOS: AUToRIzAÇÀo DE FUNCIONAMENTo DE EMPRESA
FABzuCANTE DA MACA E REGISTRO OU CADASTRAMENTO NÂ ANVISA. COM GARANTIA DE 24 MESES.
ÊNSAIO DA MACA ATENDENDO À NoRMA ABNT NBR 14s61/2000 E AMD STANDARD 004 FEITo poR
LABoRA]oRlo DtV]DAMTNft CRLDLNCIADO ARMÁRIo FRONTAL INtLRNO LocALrzADo NA REGIÀo
SUPERTOR DA TRANSFoRMAÇÀo AMBULÂNC]A EM FIBRA DE vIDRo, CoMPRIMENTo INTERNo 420 MM E
LARGURA INTERNA 650 MM BANCOS LATERAIS PARA 02 ACOMPANHANTES EM COURVÍM E CINTO DE
SEGURANÇA supoRTE PARA FIxAÇÀo DE 01 ctLINDRo DE oxtGÉNIo coM CAPACIDADE DE 0s LITRoS 01

crLrNDRo oe oxcÊ Nro cor\4 cApACÍDADr DE 05 LITRos RÉGUA DE uxtcÊNlo DE 03 poNrAs (;oM
LUXôMETRO/ASPIRADop"UMIDTFTCADoR REDE DE oxrcÊNto cotr,,t vÁtvur.a t MANôMETRo EM LocAL
DE EÁCTL VISUALIZAÇÃo 01 SUPoRTE PARA SoRo E PLASMA RÉVESTIMENTo INTERNo NAS LATERAIS,
TET0 E PISo EM FIBRA DE VIDRo SEM EMENDAS PARA ToTAL HIGIENIZAÇÀO, ToDo o INTERIoR DA
AMBULÃNCIA DEsDE PISo, ARMÁRIo CoM CANToS ARREDoNDADoS PARA SEGURANÇA Do PACIENTE E

ACoMPANHANTE PÍ\TURÁ INTERNA À BASE DE PoLIURETANo (PU), BICoMPoNENTE, PÚ . DoSADAS
coM óTIMA RESISTENCIA pRopoRCroNANDo Ao AMBTENTE TNTERNo rorAl HrcrENrzAÇÂo E

LAVAGEM CoM ÁcUA pINTURA EXTERNA NA CoR Do VEÍCULO CoNJUNTo COMPLETo DE FECHADURA,

TRINCOS, CHAVE E DUAS DOBRADIÇAS EM AÇO NA PORTA TRASEIRA SINALIZADOR FRONTAL EM
BARRALINEAR COM 03 LENTES ÍNJETADAS DE POLICARBONATO NA COR VERMELHA, COMPRIMENTO

MÍNIMo DE 690MM, LARGURA DE 290 MM,0s Blocos DIANTEIRoS,0s Blocos TRASEIROS E 0? Blocos
LATERAÍS sENDo QUE CADA Bloco CoNIÉM 04 LEDS DE 3 WATTS E LENTE REFLETOR"{ EM CADÂ LEDS
o MoDULo DE CoNTRoLE DEVERÁ PERM]TIRA GERAÇÀo DE EFEIToS LUMINoSoS QUE CARACTERIzEM
o EM DESLoCAMENTO E EM sITUAÇÁo DE EMERGÊNCIA coM No MÍNtN,ro os 13 EFErros LUMrNosos DE

rI ASH DISTIN'TOS: SI\ALIZADOR ,qCJSIICO COM A\,1PI IFICADOR DF lOO W RMS DE POTÍNC]A, GD ]3,S
,,,CC, 03 TONS DIST]NTOS. RESPOSTA DE FREQUENCIA DE 3OO A 3OOO HZ E PRESSÃO SONORA A 01 (UM)

METRo DE 128 DB @13,8 vcc . coM uM úNICo AUToFALANTE 01 ELETRo VENTILAD0R DE ALTA
RoTAÇÀÔ No TETo DA AMBULANCIA CoM PRoTEÇÃo EIU CÚPULA DE FTBRA 01 ELETRO EXAUSTOR DE

ALTA RoTAÇÀo No TETO DA AMBULÂNCIA CoM PR0TEÇÂO EM CÚPULA DE FIBRA UMA TAMPA
TRASEIRA INTEIRTÇA COM ABERTURA NA VERTICAL A FIM DE FACILITAR A ENTRADA E SAIDA DO

PACIENTE EM LOCAL COM TRÂNSITO TNTENSO COM UM VIDRO TRASEIRO, DOIS AMORTECEDORES A GAS,

UM AEROFOL]O Ê UM BREAK LIGHT SERIGRAFIA NA AMBULANCIA COM VINIL ADESIVO ]\4ODELO

CoMPoSTo PoR CRUZES E A PALAVRA ANÍBULÀNCIA CAPÔ, VIDROS LATERAIS E TRASEIRO

EQUIPAMENTO OPERACÍONAL PARA GERINCIAMENTO DE TODO SISTEIVÍA ELETRICO DA AMBULÁNCIA,

POSSIBILITANDO O COMANDO DE DENTRO DA CABINE DO MOTORISTA PARA O AMBIENTE DO PACIENTE,

SEM A NECESSIDADE DE INSTALAR BOTÔES NO PAINEL DO VEÍCULO, CONTROLANDO A CARGA DA
BATERIA, LIGANDO E DÉSLT(;ANDo ILUMINAÇÀO INTERNA, LI(;ANDO E DESLIGANDO OS STROBOS NO

PARA-CHOQUE DIANTEIRO E TRASEIRO, LIGANDO E DESLIGANDO GIROFLEX, LIGANDO E DESLIGANDO
SIRENE E TROCA DE TONS, LIGANDO E DESLIGANDO TOMADAS 127VCA/22OYCA E 12VCC,

ACOMPANHANDO CARREGADOR DE PAREDE I IO/220V, CARRECADOR \iEICULAR ]2V E CABO UsB.
INCLUSO ALARME soNoRo DE MARCHA ú E AR coNDIoNADo No CoMPARTIMENTo Do PAC]ENTE. A

ADESTVAGEM Do vEÍculo, ssaÁ pon coNTA DA CoNTRATADA, E o LAYour sERÁ FORNECIDo PELA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE No MOMENTO DA EMiSSÀO DA ORDEM DE SERVIÇO, OS VEiCULOS

DEvERÃo ESTAR coM sEUS EeulpAMENTOs oentcnróRtos tt\, PERFET|O ESTADo DE coNSERvAÇÀo E

Cenno Ailnt tistrotivo Porcirlo Moia

Av. Bezena de Menezas,350 -Cenúo" Joguotiboto - Ceotó -CEP: 63.490-000 - Telefone 88'3568.4534
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FUNCIoNAMENTo E CoM ToDA A DoCUMENTAÇÀO T0TALMENTE REGULARÍZADA E DE ACoRDo CoM o
cóolco oe rRÂNStro VTGENTE. DlspostÇÀo EM TEMpo INTEGRAL (24 HoRÀS/DIA - 36sDrAS/ÀNo),
UTILIZAÇÀo NA SEDE Do MUNICIPIO E DEMAIS LoCALIDADES, BEM CoMo ÊM DESLOCAMENTOS PARA
FORTALEZA E, PORVENTURA, A OUTROS MUNICíPIOS DO ESTADO - COM COMBUSTIVEL POR CONTA DA
CONTRATANTE. MOToRISTA, MANUTENÇÀO PREVENTIVA E CORRETTVA E SEGURO PoR CoNTA DA
CONTRATADA

23 L(x:A(,tÀO DE t2 À{ês R.$ tg.s81,s2 R$ 222.97a,24
AMBULÂNC]A DE
suPoRTE BÁstco
(CLASSE B)

ESPECifiCAçãO: LOCAÇÀO DE VEICULO ALTTOMOTOR TIPO AMBULÂNCIA TIPO REMOÇÀO CLASSE "B",
FURGÀO stMpLES - LoNGo rETo ALTo, ANo FABRICAÇÀOMODELo NÀo INFER|OR A
2O2l,QUILOMETRAGEM LIVRÊ, COR BRA.NCA, CAPACIDADE PARA 02 LUGARES INCLUINDO O MOTORISTA,
DUAS poRTÂs LATERÀIS,coMBUsrivEL DIESEL, pARÂcHoeuES NA coR Do vEIcuLo, ENCosro DE
CABEÇA NOS BANCOS COM REGULAGEM DE AI,TURA, CINTOS DE SEGURANÇA DIANTEIROS COM AJUSTE
DE ALTURA, AIR.BAGS PARA oS oCUPANTES DA CABINE, KIT MULTIN,TIDIA E SENSOR DE RÉ, AR-
CONDICIONADO, TRAVAS E VTDROS ELETRICOS NAS PORTAS, ]OCO DE TAPETES, PELICULA DE
LECtSLAÇÀo vtcE\TL L ToDos os lctssóntos E EeLrpA\.íENTos oenrcqrónro PELA LFCTSLAÇÀo
vtGEI\irE, MoroRTzAÇÀo 2.8, PoTENCIA 2o4 c A 3.400 RpM, ToReuE 42,4 KGF.M A 1.600 RpM,
TRANSMISSÀo TÍPo MANUAL 6 VELoCIDADES, FREI0S DIANTÊIRoS A DISCo E TRASEIRo A TAMBOR
coM ABS E EBD, TRÂÇÃo 4X4,MEDrDAS EXTERNAS coMpRrMENTo s,330M M, ENTRE Erxo 3.oBsMM,
TANQUE DE CoMBUSTÍVEL 80 L, DIREÇÀo HIDRÁULICA. PNEUS RADIAIS 2,2s/7o R1?'CAPACIDADE DE
CARGA I,OO(] KG, PESO EM ORDEM DE MARCHA 18OO KG, DESCRITIVO DA TRANSFORMAÇÂO
AMBULÂNCIA coNFECCIoNADo EM BAÚ DE FÍBRA DE vlDRo REVESTIMENTo INTERNo NAS LATERÁIS E

TF"TO I. NI (PRFV) FIBRA DL VIDRO SEM fM L \DÀS. SEN DO T, CCESSÁ NIO PA RA 1 01 AL H IC IEN 17 AÇÀO E N ÀO
pRoLTFERAÇÀo DE FUNCos, BACTERTAS E vtRUS coNFoRME ABNT NBR 14.561/2000 prso

ANTIDERRAPANTE EM FIBRA DE vIDRo SEM EMENDAS PARA TOTAL HIGIENÍZAÇÀO CoM TRILHO EM

FIBRA PARA ENTRÀDA E sAtDA DA MACA, coNFoRME ABNT NBR 14.s61,2000 ARMÁRro TNTERNO

LocALIZADo NA REGIÀO supERloR EM FIBRA DE vtDRO, C0NFORME ABNT NBR 14.56r/2000 BALCÀo EM
FIBRA DE VIDRo, CoM LoCAL PARA MEDICAMENTOS E SUPoRTE PARA INSTALAçÁo DE ÊQUIPAMENTOS,

coNFoRME ABNT BR 14.s6r/2000 ILUMINAÇÀo INTERNA EM LED r2v,02 TOMADAS INTERNAS 2p+T rt0
VCA INVERSOR DE VOLTAGEM 400 WATTS 02 TOMADA INTERNA 12 VCC: SINALIZADOR FRONTAL EM

BARRA LINEAR COM O5 LENTES INJETADAS EM POLICARBONATO NA COR \GRMELHA, COMPRIMENTO DE

1.260 MM,LARGURA DE 29O MM, DE ]O BLOCOS DIANTEIROS, 1O BLOCOS TRASEIROS E 02 BLOCOS

LATERAIS SENDo QUE CADA LEDS DE 3 WATTS E LENTE DEFLETORA EM CADA LEDS O MÓDULO DE

CoNTRoLE DEVERÁ PERMITIR A GERAÇÀO DE EFEITOS LUMINOSOS QUE CARACTERIZEM O VEICULO,
PARADo, EM DESLoCAMENTO E EM SITUAçÀO DE EMERGÊNC]A. FUNÇÀO DE FUNCIONAMENTO APENAS

DoS LEDS FRoNTAIS E UM LATERAL oU TRASEIROS E UM LATERAL E ÊUNÇÀO DE AUMENTO GRADUAL
DE INTÊNSIDADE Dos LEDS, coM 1s EFEITos LUMINosos DE ELAsH DISTINTos stru,qrtzaoon ecústtco
coM AMpLIFICADoR DE 1oo w nus op potÉr.:cln, (a 13,8 vcc, 03 (TRÊs) TONS DIsTTNros, RESPoSTA DE

FREeUÊNCrA DE 300 A 3000 Hz E pRESsÃo soNOR.A A 01 (uM)ME:tRo DE 128 DB @ l3,B vcc coM uM
ÚNlCo AUTOFALANTE LUZES DE ADVERTÉNCIA F1XADAS NAS LATERAIS DO VEÍCULO, SENDO TRÊS EM

CADA LADo E 02 NA TRASEIRA MACA RETRÁT]L coM coMpRlMENTo DE 1-900 MM ACoMP-ANHADA DE

CoLCHoNETE, CABECETRA VoLTADA PARA FRENTE Do vEÍculo, co}{ PÉ5 DOBRÁVEIS, slsrEMA
[scAMorE ÁvEL, pRovlDA Dt RoDtzros co\FFCCIo\ADos t\4 MATLRIAIS RESISTE\TES A oxlDAÇÀo.
PNEUS DE BORRACHA MACIÇA, SISTEMA DE EREIOS COM TRAVA DE SEGURANÇA PARA EVITAR O

IECHAMENTo INVOLUNTÁRIo DAs PERNAS DA MACA QUANDO NA POSIÇÀO ESTENDTDA, PROJETADA DE

FoRMA A PERM1TIR A RÁPIDA RETIRADA E INSERÇÀO DA VÍTÍMA NO COMPARTIMEN.|O DA VIATURA,

CoM A UTILIZAÇÂO DE UM SISTEMA DE RETRAÇÃO DOS PÉS ACIONADO PELO PRÓPRIO IMPULSO DA

MACA PARA DENTRO E PARA FORA DO COMPARTIMENTO, PODENDO SER MANUSEADA POR APENAS UMA
pFssoA. 0J ctN'tos DL \r-cuRANÇc nxos À MESMA. ÉQUtPADA coM I RAVAs úPIDAS. QUF PERMITAM

PERFEITA SEGURANÇA E DESENGATE RÁPIDO, SEM RISCOS PARA A VÍTI[,I4, PROVIDA DE SISTEMA DE

ÊLEvAÇÂo Do rRoNCo Do PACÍÊNTE EM pELo MENos 45 GRAUS E coM A CAPACIDADE DE 3oo Kc.
DEvERÃo SER APRESENTADoS: AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DE EMPRESA FABRTCANTÊ DA

Centro Adntinistralivo Porcino Moio

Av. Bezerro de Menezes,350 -Cenío- Joguotibsto - Ceorá CEP: 63,490'000 ' TeleÍone 88'3568.4534
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MACA E REGISTRo ou cADASTRAMENTo NA A]§/rsA, coM GARANTiA MÍNnt,q nt zq N{lses, ENSAto DA
MACA ATENDENDO À NORMA ABNT NBR 14561/2000 E AMD STANDARD 004 FEiTo poR LABORATóRTO
DEVIDAMENTI CREDENCIADO BANCOS LATERAIS PARA 0,1 PESSOAS COM CINTOS DE SEGURANÇA
INDIVIDUAL, ESTOIAMENTOS EM COLTRVIN DE AI,TA RESÍSTENCIA. COM ASSENTOS E ENCOSTOS DAS
cosTAS INDlvtDUArs, coNFoRME ABNT NBR r4.s6r/2000 supoRTE pAR.\ FixAÇÀo DE uM ctLINDRo DE
oxIGENIo coM CApACIDADE DE 1s LtrRos ctLtNDRo DE oxtcÊNIO coM CAPACIDADE DE 1s LITROS
úcuA DE oxlGÊNIo DE 03 poNTAS coM FLUXóMETRo / ASpiRADoR / uMrDrFrcADoR REDE DE

oxrcirto Lo\.4 vAL\ rJL A t vANo\,ír'r Ro -v r ocAt DF rÁc vtsuAt t./AÇEo l \,{ A rA\Ft q \Á
LA.|ERAL CoNÍ VIDRo CORREDIÇO, FTXADA SEM BORRACHA PARA MELHOR VEDAÇÃO E SAIDA DE ACUA
VTDROS NAS DUAS PORTAS TRASEIRA.S COM SERIGRA.FIA E PELICULA OPACA CONJUNTO COMPLETO DE
FECHADURA, TRINCOS, DOIS ,A.MÔRTECEDORES SENDO UM EM CADA PORTA DUAS PORTAS TRASEIRAS

EM FIBRA COM ÀBERTURALATERAL DE FOLHA DUPLA UM VENTII-ADoR INTERNO NO TETO DA
eÀaeulÀNcre coM pRorEÇÂo DE cúpulA DE FIBRA, uM EXAUSTOR INTERNO No rETo DA
AMÊULÂNCIA CoM PRoTEÇÃo DE CÚPULA DE FIBRA PINTURA EXTERNA NA CoR Do VEICULO
TNSTALAÇÀO DE 01 supoRTE PARA soRo É PLASMA FrxADo No BAIAúSrRE: BALAúSrRE FIxADo No
TETo REFoRÇo FlxADo NO PISO, EIVIBAIXO DE TODAS ÀS RODAS DA MACA EM ALUMÍNIO SERIGRAFIA

PADRÀO AMBULÂNCIA CAVIDADE PARA COM1JNICAÇAO COM A CABiIiÉ EQUIPAMENTO OPERAC]ONAL

PARA GÉRÉNCIAMENTo DE ToDo S]STEMA ELETRICO DA AMBULÀNCIA, POSSIB]L]TANDO O COMANDO
DE DENTRO DA CABINE DO MOTORISTA PARA. O AMBiENTE DO PACIENIE, SEM A NECESSIDADE DÊ

INSTALAR eotôtsNo PATNEL Do \qÍcut o, coNTR{rLANDo A CARGA DA BATERIA, LI(}ANDO E

DESLIGANDo ILUMINAÇÃO INTERNA, LTGANDO E DESLIGANDO ILUMINAÇÃO EXTERNA NAS LATERAIS E

STRoBOS No PARACH0QUE DIANTEIRO E TRASEIRO, LIGANDO E DESLIGANDO ILUM]NAÇÀO DA
ENTRADA FAROL DE EMBARQUE', LIGANDO E DESLIGANDO GIROFLEX, LICANDO E DESLIGANDO SIRENE

E TROCA DE TONS. LIGANDO E DESLIGANDO TOMADAS 127VCA,/22OVCA E T2VCC, TRAJETOS ATRAVES DO

GPS INTEGRADO, LIGANDO/DESI,IGANDO Ô AR CONDIC]ONADO NO COMPARTTMENTO DO PACIEN:|E E

CERENCIANDo A VELOCÍDADE DO MESN'fO ,,CASO ESTEJA DISPONI\.EL NA AMBULÀNCIA",
ACOMPANHANDO CARREGADOR DE PAREDE 110/220v, CARREGADOR VEICULAR 12V E CABO USB Â

INCLUSO ALARME soNoRo DE MARCHA RÉ E AR - coNDICIoNADo PARA coMPARTiMENTo Do
PACIENTE. A ADESIVAGEM I]O VEICULO, SERA POR CONTA DA CONTRATADA, E O LAYOUT SERÁ

FORNECID0 PÊLA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDENO MOMENTO DA EMISSÀO DA ORDEM DE

sERvIÇo. No ATo DA ENTREGA os vEÍcuT-os DEvERÃo EsrAR coM SEUS EQUIPAMENTOS

oBRIGAToRIos EM PERFEITo ESTADO DE coNSERV{ÇÀo E FUNCIONAMENTO E cox4 ToDA A
DocuMENTAÇÀo TOTALMENTE REGULARIZADA E DE ACoRDo coMo cÓDIGo nr rnÀxsiro VIGEN'IE.

DtSpOStÇÂO EM TEMPO 1NTEGRAL (24 I-iORA.S/DIA - 365 DIAS/ANO), UTILIZAÇÀO NA SEDE Do MUNI CiPIO

E DÉMAIS LOCALIDADES, BEM COMO EMDESLÔCAMENTOS PARA TORTALEZA E, POR\'ENTURÂ, A

OUTROS IvtUNiCÍpIOS DO ESTADO - COMCOMBUSTiVEL POR CONTA DA CONTRATANTE E MOTORISTA,

MANUIENÇÀO PREVENTIVA E CORRETIVA ESEGURO POR CONTA DA CONTRATADA

Vãlor total do lote R$ 441.406,56 (quatrocentos e quarerta e um ndl, quattocentos e seis reais e cinqüenta e seis

cenlavos)

LOTE VIII

rrEM DESCRIÇÃO QTD UND v. UNIT v. TorAL

rB LocAÇÂo DE vEÍculo 12 Mês Rs B 300,74 R$ 99 608,88

TIPO CAMINHONETE,
CABINE DUPLA,

CARROCERIA ABERTA

Lsper'trLd\ào: LOCAÇÀu Ot vtÍr uros TIPO cA\41\HoNFTF. CABINF DUPLA CqRROCTRIA ÀBERtA

NrÍNrMo 4001-, MoToRIZAÇÂo N,Eo INFERT0R A 1.4 cc, BICOMBUSTnaÉL, coM AR coNDicIoNADo,

DIREÇÀO HIDRÁULICA OU ELÉTRICA, AIRBAGS, ALARME ANTIFURTO, COM TODOS OS ITÉNS DF,

SEGURANÇA, ANo DE TABRICAÇÀo/MoDELO A PART1R DE 2018, QUILoMETRAGEM LIvRr'

LICENCIAMENTO, IPVA, MOTORISTA E MANUTENÇÂO CORRETIVA E PREVÊNT]VA POR CONIA DA

CoNTRATADA E COMBUSTÍVEL POR CONTA DA CONTRATANT'

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

cenúo Administtoti|o Porci,D Maio

Av. Bezerrs ile Menezes, 350 -Centro' JogüoriboÍd - Ceará CEP: 63.490-000 ' I:elefone 88 - 3568'453á
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DEscRrÇÃo
LocAÇÃo DE vEÍculos
DE 5 LUGARES
CAMINHONETE, CABINE
DUPLA, CARRoCERIA
ABÊRTA,

QTD
DE

vEÍc
ULO
POR
vrÊs
(A)

04

\lb:+qiy'

Valor total do lote R$ 99.608,B8 (noventa e Dove nlil, seisceDtos e oito reais e oitenta e oito centavos)

ITEM

ESPECifJCAçàO: LOCAÇÀO DE VEÍCULOS TIPO CAIVÍINHONETE, CABINE DUPLA, CARROCERIA ABERTA,
cApACIDADE s pASSAGEIRoS, MoToRIZAÇÀo NÀo TNTERIoR A 2.0 cc, coMBUsrrvEL A DIEsEL, coM AR
CONDICIONADO, DIREÇÃO HIDR-ÁULTCA oU ELÊTRICA, A]RBAGS, ALARME ANTIFURTo, CoM ToDoS oS
ITENS DE SEGURANÇA, ANo DE FABRICAÇÀo/MoDELo A PARTIR DE 2020, QUILoMETRAGEM LIvRE, CoM
LICENCIAMENTO, IPVA, MANUTENÇÀo CORRETIVA E PREI'ENTIVA PoR CoNTA DA CONTRATADA,
COMBUSTI\EL, MOTORISTA POR CONTA DA CONTRATANTE,

Valor totãl do lote RS 165.822,00 (cento e sessenta e cinco mil, oitoce[tos e vinte € dois reais)

LOTE X

ITEM DESCRIÇÃo

LOTE IX

QTD
12

UND

Mês

V. UNIT
R$ 13.818,50

V. TOTAL

RS 165.822,0025

QTD
DE

MES
ES

(B)

QTD
(AxB)

LOTE XI

Q'TD UND
(AxB)

t-,

UND V. UNIT V. TOTAL

RS 216.799,92

R$ 353.897,28

ESPê'ifiCAçàO: LOCAÇÃO DE VEíCULO TIPO PASSEIO, CAPACIDADE 05 PASSAGEIROS INCLUINDO
MoTORISTA, MoroRIzAÇÀo NÀo INFERIOR A 1.0 cc, BICoMBUSTÍVEL, coM AR coNDrcroNADo,
DrREÇÀo gt»RÁur-tce ou rLÉrnrc,q, ATRBAGS, ALARME ANTIFURTo, coM ToDos os rrENS DE
SEGURANÇA, ANo DE FABRICAÇÀoMoDELo A pARTtR DE 2008, eUILoMETRAGEM LME, coM
MoTORISTA, LICENCIAMENIO, IPVA, MANUTENÇÀo CoRRETIVA E PREVENT]VA PoR CoNTA DA
CONTRATADA, C0MBUSTÍVEL PoR CoNTA DA CoN'IRATANTE.

Valor total do lote R$ 353.897,28 (ftezentos e cinquenta e três mil, oitocentos e noventa e sete reais e vint€ c oito
c€ntavos)

t4 LocAÇÀo
VEÍCULo
PASSETO

ITE DESCRIÇÃo

LoCAÇÀo
DE vEÍculo

DE
TIPO

12 -18 serr'iço

\{
QTD DE
vEÍCU

LO POR
MÊs
(A)
()2

QTD
DE

MESES
(B)

V. UNIT V, TOTAL

t2 SeÍvi

ço

R$

9.033,33

Centro Ailminisúativo Porcilo Moio

Av. Bezefta de Menezes,350 -Cento- Joguaribaru -Ceoú - CEP:63.490-0a0 -Telefone 88 - 3568.4534
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Estado do Ceará

DESCRIÇÃo

LocAÇÀo lr vEícuro
TIPO PASSEIO PARA CASA
DE APOIO COM

MOTOzuSTÂ

DESCRIÇÃO

LocAqtÃo DE vEÍculo
TTPO PASSEIO PARA CASA

DE APOIO

CAPACIDAD
EDET
LUGARES

ESPECifiCAçãO: LOCAÇÀO DE VEICULO COM CAPACIDADE DE SETE ?ESSOAS INCLU1NDO O MOTORJST,\ A
pARTIR DE 20i2, coM AR coNDICrONADo, DrREÇÀo HIDRAULICA, coM MoTORISTA, LICENCIAMENTo,
1PVA, MANUTENÇÃo ?REVENTIVA E CoRRETIVA PoR CONTA DA CONTRATADA E COMBUSÍVEL POR

CONTA DA CONTRATANTE.
'9 | ocAÇÀo or 12 2 \4Ê. R$ R$ tt4.92l.q6

DÊ 9.576,83

VEÍCULOS
TIPO TOPTC

Tspe(i icJçàO' IO(A(ÀO DL \I-iCULOS IIPO IODIC TOM ( APAC DqDL N4INIMA DI ,: PAS:ACEIROC O

\,ÍTSMO DTVT TSTA I'\4 OII\4O I S IADO DtCO\SI RVAçÀO.LLtsRIIICANTtS.ÍICf\CIqi\4F\TO, PVq. F

MOTORISTA PoR CoNTA DA CONTRATADA, COMBUSTIVEL POR CONTA DA CONTRATANTE, VEJCULO

coM ANo DE FABRICAÇÀO/MODELO A pARTiR DE 2012

ValoÍ total do lote R$ 331.721,88 (trezentos e trinta e um mil, sêteceDtos e vinle e um reais e oitenta e oito centavos)

lTEM
2L

LOTE XII

QTD
12

UND

NÍês

V. UNIT

R$ 8.200,00

V. TOTAI,

R$ 98.400,00

ESPEC1fiCAçãO: LOCAÇÀO DE VEÍCULO TIPO PASSEiO PARA CASA DE APOIO LOCALIZADA EM FORTALÉZA,

PLR( ORRF\DO t\4 \4ID|A 70 QLll O\4[TR \ Putl Dl\ f\4 DIAS Út'q. cAPACTDADI' 0\ PA'SSCGflqJ)

INCLIjTNDT) MOTORISTA, MoToRIZAÇÀo NÀu INFERIOR A 1.0 cc, BlcoMBUsrÍvEL, coM AR

coNDTCToNADo, DIREÇÀo I'nDRÁuLtce. ou tlÉrruca, AiRBAGS, ALARME ANTIFURTo, coM ToDos os
ITENS DE SEGURANÇA, ANo DE TABRICAÇÀO,MODELO A PARTIR DE 2014, QU]LoMETRAGEM LlvRE,

CoM MOTORISTA, C0MBUSTÍVEL, LICENCIAMENTO, IPVA, MANUTENÇÀO CORRETIVA E PREVENTIVA

PÔR coNTA DA ..NTRATADA 
valor total do lote Rg 98.400,00 (noventa e oito mil, quatrocentos teâis)

2)

L,OTE XIII

QTD
12

UND

Mês

V. UNIT

R$ 7.428,s7

V. TOTAL

R$ 89.142,84

ITEM

Especificaçâo: LOCAÇÀO DE VEÍCULO TIPO PASSEIO PARA CASA DE APOIO LOCALIZADA EM FORTALEZA,
pERCoRRÊNDo ntr uÉnU.70 QUILOMETROS POR DIA EM DIAS ÚTEIS, CAPACIDADE 0s PASSAGEIROS

INCLUTNDO MOToRISTA, MoToRIZAÇÀo NÀo INFERIOR A 1.0 (,c, BICOMBUSTÍVEL, coM AR

CONDICIoNADo, DTRTÇÂO HIDRÁULICA OU ÊLÉTRICA, AIRBAGS, ALARME ANTIFURTO, CO§,I TODOS OS

ITÊNs DE SEGURÀNÇA, ANO DE FABRICAÇÃO/MODELO A PART]R DE 2014, QUILOMETRAGEM LIVRE,

coM coMBUSTÍVEL, LICENCIAMENTO, IPVA, MANUTENÇÀo coRRr,TIvA E pREvENTIvA PoR cONTA DA

CONTRATADA E MOTORISTA POR CONTA DA CONTRATANTE,

ValoÍ total do lote R$ 89.142,84 (oitenta e nDve rrrilJ cento ê quareDta e doi§ reais e oilenta e qüaüo centavos)

ilwrmffiTE

Cento Ail,ll,inist ativo Porcino Maio

A.v. Bezeüa de Menezes,3SO -Cenúo' Joguoíibôrc -Ceattj-CEP: 63.490'A00 - Telefone 88 - 3568'4534
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\ãloÍ total RS 6.975.71d,04 (seis nlilhôes, 11o!ecentos e setenrn e cinr'o nril, setereuto. e (ntorTe rcài\ c quÀ$n ce r,lvo\)

1.1. JUSTTFTcATIVA IARA o rARCELAMENTo ou NÃo oR soruçÃo:
1.1.1. O não parcelanreDto do objeto em itens, nos termos do inciso VIII do § 1'do artigo 18 da

Lei n" 14.133, de 1'de abril de 2021,, r.reste caso, se demonstra técnica e economicamente viável
e não tem a finalidade de reduzlr o caráter competitivo da licitaçào, visa, tão somente, assegurar

a gerência segura da contratação, e prlncipalmente, assegurarr não só a mais ampla competição

necessária em um processo licitatório, mas também, atlngir a sua finalidade e eferiüdade, que é

a de atender a contento as necessidades das Secretarias supra do rrunicípio de Jaguaribara.A

divisão em lotes segmentados por características semelhantes e comüDs ao mercado serve como

estratégia competitiva na concorlência rie preços, uma vez que permite aos fomecedores

especializados em uma linha de serwiços, oferecerem maiores descontos na coraposição do preço

de um 1ote. Justifica-se também a contratação por lote, haja vista economicidade, já que a

empresa contratada deverá fazer os serviços a cada demanda, o que ocasionalmente oneraria o

contrato caso o julgamento fosse realizado por item. Considerando a compatibiiidade entre os

itens por fazerem parte de uma mesma classificação ou câtegoria e a maior facilidade para a

fiscalização e acornpanhamento do contiato, esse meio foi visto como o mais vantajoso para o

poder púbtico, por aprêsêntar vantagem econômica, técnica e de segurança. Justifica-se também

a necessidade de preservar a ir-rtegridade qualitatrva do objeto, Llma vez que a contratação üsa

formar um todo unitário, pois seria pratlcamente inviável ter mais de um prestador de serviço,

uma vez que os equipamentos/sewlços poderiam ser de qualidade e características distintas,

logo, mais probabilidade de não atingir o ftm de ofertar um serviço de qualidade. Diante disso, a

contratação de múttipios fornecedores pode resultal na descontinuidade da paclronização, assim

Como em clesafios gerenciais e possivelmente auntento dos c1stos. Além disso, é cnrcial

estabelecer um padr.ão de qualldade e eficiêr-rcia que possa ser mantido ao longo das plestações

dos serviços, o que se torna significativamente mais difícil quando se lida com diversos

forirecedores.

Centro Administtativo Porcitlo Moia

Av. Bezeno de Menezes, 350 -Cento- laguoriboru - Ceoró - CEP: 63 490-000 - Teleíone 88 ' 3568'4534

1.1.2. Parcelamento do Serviço: O parcelamento do sewiço de acordo com a necessjdade das

secretarias é uma opção atraente para aqueles que buscam flexibilidade. Considerando as

necessidades operacionais e financeiras das secletarias, é altamente recomendável optar pelo

palcelamento dos pagamentos relacionados à contrataÇão de fletes de veículos pol quilômetro'

Essa decisão oferece vantagens sjgnificativas, incluindo alívio ao fluxo de câixa, adaptação ao

orçamento ciisponívei, flexibilidade financeila para alocar lecursos em outlas iniciativas

estr.atégicas e redução de custos operacionais ao distribüir os pagamentos. Ao distrÍbuir o custo

de um seruiço ao longo do tempo, as empresas podem aiust seus gastos conÍorme as

necessidades dos seliços mudam, garantindo que o fluxo de caixa permaneça estável. F,ssa

abordagem também reduz o risco financeiro, pois pelr-ilte que a empresa mude cie fornecedor

sem ter comprometido uma grande quantia de reculsos de uma só vez.
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l.2JUSTIFICATIVA:
1.2.14 coúratação justifica-se pela necessidade das Secretarias, na busca de realizar as mais

diversas atividades diárias; Colrsiderando a necessidade imperiosa de se ofertar meios de

locomoção, buscando assim realizar as ariüdades de maneira mais célere e objetiva, melhorando
a oÍerta dos Serviço Públicos aos usuários.

1.2.2 É bom que se esclareça que a frota própria das unidades aclministrativas do Município de

Jaguaribara não é suficiente para atender tais serr/iços, devido a quantidade e a precariedade de

alguns veículos.

1.3. O objero a ser contratado possui características "conruns" e usuais pois enquadranr-se na

classificação clô art.6", XIII cla Lei n' 1.1.133. de 2021, isto é. são "aqueles cujos padr'ões de

desempenho e clualidade clue podem ser objetivamenrr dcfinirlos pelo eclital, por meio dc

cspecificaçôes r:suais cle mot'ca clo".

L.4 o prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura do

contrato, podendo ser prorrogado por até I0 (dez) anos na {orma dos artigos 106 e 107 da Lei no

14.133, de 1'de ab l de 202:t.

1.5 Nô contexto do transporte, a Locação de veículos podem ser aplicados tanto a serviços de

transporte de carga quanto de passageiros, e sua classificação visa a estabelecer tarjfas justas e

viáveis para o serviço prestado. As Locações dos veículos são uma parte vital da indústria de

transporte e logística, oferecendo un-ra maneira eficlente transpofte de Seruidores e usuários do

serviço Público municipal, na busca de realizal atividades céleres e objetivas.A contratação visa

atender as necessidades das diversas Secretarias do Munícípio de Jaguaribara/CE, sendo a

vigência plurianual mais vantajosa considerando as demandas corriqueiras e ininterruptas,

podendo ser prorrogado conforme anigo 107 da Lei n" 14.133, de 1' de abril de 2021.

1.6 O contato oferecerá maior detalhamen[o das regras que serão aplicadas em relação à

vigêricia da conlratação.

2- FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÀO DA NECESSIDADE DA CONTRA,TAÇÀO: A

tunclai.nentaçào 11a contL-araçào e cle seus quanljtativos el)corttra-se porttrcroL'izada da Lei l4.lllll
cle l. de abril cle 2i121 e Decrero \lunicjpal r.r' 65 l. de 09 de nraio de 2024 enr Lópico especí{ico

do tTP, a;;ênclce destp l emro de Reierênci.r (TR).

2.1 O objeto da contratação está previsto no Plano de contratações A[ua1 (PCA) 2025,

conforme consta das informações básicas desse TR.

3. DESCRTÇÃO DA SOLUçÃO COIVIO UM TODO E ESPECIFICAÇAO DO

PRODUTO: Lcvanclo ent consiclei'açào que o município não dispõc de tecLttsos necessál ir..rs

Cento Admillis/üotivo Poícir1o Moío

Av. Bezeüo de Meneze§, 350 -eentro- Joouoíiboro - Cest6 - CEP: 63.490'000 ' Telefone 88 ' 3568'4534
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pala adquirir sua própria frota de veículos e alocando todos os custos e tendo em vista todos os

argunentos elencados no levantamento de melcado,a solução 1 que se flagrou como mais

vantajosa para a Administação fora contratação de emplesa especializada em locação de

veícr:los para atender as necessidades das seguintes Secretarias: Sêcretaria de Saúde; Secletaria
de Educação; Sec. do Traball-ro e Assistência Social; Sec. de Transporte e Mobilidade Urbana;

Sec. Desenv. Econômico, Aquicultula e Pesca; Sec. de Cultura, Tulismo e Comunicação;

Secretaria de Infraestrutura, Urbanismo; Secretaria de Planejamento e Gestão; Sec.de

Agricultura, e Recursos Hídricos: Sec. Meio Ambiente e Mudança do Clima do município de

Jaguaribara/CE, esta abordagem visa fornecer uma frota de veículos adequada e eficiente para

atender às necessldades específicas dessas secretarias, garantindo mobilidade e agiiidade em

suas operações diárias. Atendimento às Necessidades Específlcas: Os veículos {ornecidos devem

atender às necessidades específicas de cada secretaria, levando em consideração a

particularidade de cada seruiço desempenhado por cada unidade adnrinistrativa.

3.1 O tipo de solução a cor.rtratar é o pregão eletrônico por se tratal'de servlços corrruns.

3.2 As contratações serão executadas conforme discriminado abaixo:

3.2.1 As contratadas deverão fornecer os serviços, imediatamente após a forrnalização do

contrato, fornecendo de maneira adequada, dentro dos padrões de qualidade pertineflÍes e nas

quantidades solicitadas peias secretarias;

3.2.2 O forneclmento será efetuado de forma parcelada, conforme solicltação da secretaria

contra lante.

3.3 As contratadas deverão prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender,

de imediato, todas as reclanações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou incorreções

relativas ao objeto desta especificação, bem como a respeito da qualidade do sewiço.

3.4 Os Serwiços deverão ser lealizados nos locais e horários determinados pê14 Secretaria

contratante, conforme estabelecido na Ordem de Serwiços.

4- REQUISITOS DA CONTRATAÇÂO E MANIFESTAÇÃO SOBRE A ADOÇÃO DE

PRÁTICAS E/OU CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE, ECONOMICAMENTE
VIÁVEIS, ADOTADOS NO PROCEDIMENTO :

4.lPar-a a contr.itaÇilo de i,ocação de veículos para diversas secletarias, é il.tlportattte sêguir os

r.erluisitos específicos e padrões estabeleciclos. Nesse sentido, alguns requisitos mítimos devenr

scr atendiclos pira a contt'atdÇão do objeto. Em síntesÍ.', as cortlratadas clevetão obedecel-,rs

regras esrabelecicias no ectital de iicitação. termo de r eferôLrcia, coltlfalo e Proposta. benr conttr

os seus respectivos docrtmerrtos complenlenlares, confornle os casos.

a) as contratações devtrão se c'lar air.rr,és de preg.io eletlôtlico.

b) a rontratação será por l2 (tloze) meses e porlerá ser prorrogacla.

c) a sol1çào proposra se justifica detido ao rotal clomíitio do ntet'c.rclo sobte o obie[o a sel'

contrataIo, c6nler-indo a possihilidade de ampla participaçà0 de dir'ersas en.lpresas em ânlbito

nacional, favorecendo a competitividade do cer:t.inre c a conlràtacào clo serviço pela ptoposLa

nrais va nla]osa.

Centto Ail,l,inistativo Porcíno Moio
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cl) todas as especificações do objcto contidas na proposta, [ais conro nrarca, modelo. dimensões,

conrposições. tipo. fabricante, plocedência e clemais le[eLôncias vinculanr a contrataila;
e) indicaçào de nrarcas ou nrodelos Lei n" 14.133 ): na plesente
contrataçã0 irão serão adnritidas a indicação dc ntalcas, ccltac terístic as ou nroclelos;

f) o pagamento será elcruado no plirzo de aré 10 (dez) dias úreis contadr:s da fütalizaçào da

liqttidaçào da despesa, c consequente :rsslnaiura da oldem de paganrelto pela autoridaclc

coll.rpetente, nos rel'nros do I)ecreLo \Íunicipal n" ti5l, de 09 dc Maio dc 2024.

4.2. A(s) contratada(s) deverá(ão) declarar que àtendem aos requisitos de habilitação, e os

declarantes responderão pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.
4.3. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor,

exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento.

4.4. Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em

momento posterior ao julgamento das pi'opostas, e apenas do licrtante mais bem classificado.

4.s.POSSÍVEIS IMpACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS: Os possíveis impactos

ambienlais na contratação de frete de veícu1os lncluem a emissão de poluentes atmosféricos

como dióxido de carbono (CO2), monóxido de carbono (CO), óxidos de nitrogênio (NOx) e

partícu1as finas. Estes contribuem para problemas ambientais e de saúde, como o aquecimento

global e doenças respiratórias.

4.5.1 para mitigar esses impactos, algumas medidas podem ser adotadas:

4.5.1.1 Transição para veículos mais limpos e eficientes, como carros e1étlicos, que não emitem

poluentes diretamente na atmosfera e/ou carros movidos a etanol,

4.5.1.2 A contratadadeverár ealizarmedidasquepossamevitarou amenizarosimpactos ambientais

deacordocomalegislaçãoestadualenacional.

4.G.JUSTIFICATIVAS PARA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPAÇÃO DE ME E EPP

4.6.1. Justifica-se a não lealização de exclusividade e de cotas reserwadas no presente ceÍtame,

qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade

apesar dos itens que forem estimados, abaixo de RS 80.000,00 (oitenta mi1 reais), e dos itens que

estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta lrlil reals), serem separados por cotas,

poderá replesentar prejuízos ao conjunto ou conlplexo do objeto a ser contratado de acordo com

os seguintes motivos:

4.6.1.1. O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno

porte não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente em

municÍpios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para bens

divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a cotaÇão com preços diferentes para os

mesmos itens licitados em colas diferentes;

4.6.7.2. Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de

categorias tributárias diferentes, ou mesmo optan[es pe]o simples nacional, mas de tipos

Cetltl o Ail,ninistrativo Porcho Maia
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societários diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para mesma
empresa, sendo esta ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes;
4.6.1.3. Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do
objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como
o transtorno de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas
vezes Írustrando-se licitações ou confatações, por atrasos em entregas de itens otr mesmo
rescisões contratLlais, além da Adminisrração não ter suas necessiciades atendidas a contento;
4.6.1.4. Outro fator inportante é a garantia nos editais de licitação do MunicÍpio de Jaguaribara,
do cumprimento das nomras contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n" 72312006 e suas alterações,

especificamente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a

assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida
norma legal;

4.6.1.5. Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento
econômico e social no ârrbito local e regional, a ampliaçào da eficiência das políticas públicas e

o incentivo à irrovação tecuológica (artigo 47 da LC no 123/06). Contudo, esta disposição deve

ser interpretada à luz da Constituição Federal, da Lei no 14.13312.021 (que estabelece normas

gerais sobre Jicitações). A Constituição Federal prevê explessamente que no processo licitatório
deve ser assegurada igualdade de condições a todos os conco[entes, ao passo que a Lei de

Licitações dispõe que este se destina a garantir a observância do princípio constitucional da

isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a adminisÍação e a promoção do

desenvolvimento nacional sustentável;

4.6.1.6. O que se obsewa é que a Ler Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das

MEiEPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do

interesse público. Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame

como o da competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta apta a

gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, " conÍornte e

vislumbrado no artigo I1'da Lei n. 14.13312.021.

5- SUBCONTRATAÇÃO: subcontratação: é permitida a subcontratação completa ou cla

parcela principal do objeto da contratação, mediante autorização da autoridade competente,

plecedida de solicitação íormal da contratada, em que constarão veículo(s)/máquina(s) a ser

subcor-rtratada(s).

6- GARAN'TIA DA PROPOSTA:Será exigida garantia da proposta nos termos do artigo 58 da

Lei n'14.133. de 1'de abril de 2021.

7- MODELO DE EXECUÇÃO Do OBJETO: condições de entrega:

7.1 Os serviços de Locação de veículos, deverá atender as diversas Secretarias do município de

Jaguaribara/CE.

7.2 Os Seruiços serão execulados corforire discrirrinado abaixo:

Cenío AirfiinistÍotiv' Porcino Moio
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7.2.1, Os serviços devem ser prestados no prazo máximo de 15 (quinze) dias conidos a contar do

recebimento da Ordem de Serviço (OS), emltida pela Contratante, podendo ser pronogada,

excepcionalmente, por até igual período, desde que justificado previamente pelo Contratado e

autorizado pela Contratante.

7.3 Os serviços de locação de veículos, serão recusados nos seglrintes casos:

7.3.1 Possuírem qualidade fora do padrão do exigido pela secretaria contratante;

7.3.2 Não for executados com no mínimo as quanridades estabelecidos em cada item e Termo de

Referêncra, sempre em conformidade rom o tipo de transporte/máquina solicitado(a) na ordem

de serviço;

7.4 Os serviços de locação de veículos, que Íorem recusados deverão ser substituídos no prazo

máximo de 05 (Cinco) dias úteis, contadas a pãrtir do recebimento da formalização da recusa

pela contratarte.
7 .4.1 Em caso de iuegularidade não sanada pelo licitarte vencedor, a Administração, por meio

de seu rept'esentante, reduzir á a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade competente

para qlre sejam tomadas as providências legais peninentes;

7.4.2 Sendo necessárias providências por parte do contratado, os prazos para Pagamento serão

sllspensos e considerados os serviços em atrasos, sujeitando-o à aplicação de multa sobre o valor

considerado em atraso e, confolme o caso, a outras sanções estabelecidas ila lei, no ato

convocâtório e na minuta do contrato.

7.4.3. A Contratada se responsabiliza pela substltuição dos veículos em caso de defeitos e

necessidade de manutenção. A substituição deverá ser feita em no máximo 05 (Cinco) dias úteis

após a1:erto o chamado.

7.5 O serüço de locação de veículos, deve ser feito por meio de documento de "Ordem de

Seiwiço (OS), emitida pela Contralante", também disponibilizado pela ContÍatada e sob

responsabilidade do Contratante, que deverá carimbar e assinar as mesmas.

7.5.1. A Ordem de Sewiço (OS) indicará o serviço, a quantidade e demais formas que os

serviços deverão ser presiados.

7.6 As contratadas deverão prestar todos os esclatecinrentos solicitados, obrigando-se a atender,

de ipediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou incorreções

relativas ao objeto desta especificação, bem como a respeito da qualidade dos sewiços

pl:esÍados, Casos em que as C6ltratadas deverão, às suaS expensaS, rea]izar Correções e

comprovar a regularidade e a procedência dos serviços de transporte escolar.

7.7 As contatadas deverão emitir e encaminhar à contratante nota fiscal dos seruiços realizados,

das quais deverão constar as quantidades, os valores unjtários e totais deduzjdos os descontos

concedidos, expressos em reais. A Fatura e Nota Fiscal deverão se1 emitidas ent nome da

Prefeitura Municipal cle Jaguaribala./cE ou órgãos requisitantes de acordo com o GNPJ

informado na Ordem de Sewiços.

7.7.1 O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em

contato e da complovação de regularidade para com os encargos plevldenciários, trabalhistas e

fiscais.

7.7.2 Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os segllintes clocumentos:
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a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federai deverá ser feita através da

Certidão de Regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa
da União, emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portarja Conjunta RFB/PGFN n"
'l .751. de 2 de outubro t1e 2014;

b)A comprovação de regularidadê para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
c)A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal clo clomicílio ou sede do

iicitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
d) Prova de situação reguiar perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

através de Certificado de Regularidade - CRF;

e) Prova de inexistência de débitos inadimpiidos peralÍe â Jusriça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Título VII-A da Consoliclação das Leis

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1'de n-raio de 1943." (NR), conforme Lei
12.44012011de 07 de julho de 201.1..

8- CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO:
8.1 Não será admitida a entrega de serviços peia Contratada sem que esta esteja de posse da

Ordem de Serviços, Ir[ota de Empenho ou ouffo instrumento similar respectivo e devidamente

acompanhado dos clocumentos fiscais (Nota Fiscal).

8.1.1 Os serviços fornecidos devem corresponder às especi{icações e qlrantitativos constantes da

Nota de Empenho de despesa, Ordem de Seruiços ou outro instumento similar.

8.2 De posse dos documentos que devem acompanhar os serviços, obieto da licitação, serão os

mesmos recebidos provisoriamente pelo Fiscal de Conúalos, servidor da AdminlstÍaÇão ou

comissão responsável, medianre lermo circunsranciado, pata posterior verificação de

especificações, da qualidade, da quantidade, dos prazos, dos preços e de outros dados

pertinentes.

8.2.1 Quanto ao recebimento pelo Fiscal de Contratos, sewidor da Administração ou comissão

responsável, verificará se foram atendidas todas as exigências legais pertiner.rtes e toda â

obseruação especifica no Edital e anexos;

8.2.2 Aprovando os serwiços, após as verificações necessárias, o servidor ou comissão

responsável, no prazo máxirro de 10 (dez) dias úteis, contados de sua efeüva entrega, receberá

os serviços, em caráter deflnitivo, mediante recibo, o qua) ratificará o termo ciÍcunstanciado de

recebimento provisório, podendo, entretanto, retificá-}o nos itens necessários;

8.2.3 Encontrando irregularidades no receblmento do objeto, o servidor ou comissão

responsável, fixará aos fornecedores o prazo de 05 (Cinco) dias úteis para promoverem as

correções necessárias, sob pena de ser rejeltado e devolvido, no estado em que se encontrar;

8.2.4 Na hipótese de irregularidades em relação aos serviços, a Administação somente os

receberá em caráter definitivo, mediante termo circunstarciado, após as correções promovidas

pelos fornecedores e após a reveriÍicação lealizada pela Admlnisü'aÇão, por interraédio quer rlo

servidor encarregado, quer da comissão responsávei.
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9- MoDELo on cnsrÂo Do coNTRATo:
9.1. O contrato cleverá ser executado fieimente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n'14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do col'ttrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediantes simples apostila.

9.3. As comunicações entre o órgão ou enridade e a contratada devem sel realizadas por escrito
sempre que o ato erigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse

fim.
9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

9.5. Após a asslnatura do confiato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano

de fiscaliz-ação, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estr"atégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,

dentre outros.

9.6 FISCALIZAÇÃO:
9.6.1. A execução do conrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei n" 14.133, de 2021).

9.6.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Adm inistração.

9.6.3. O fiscal do contrato anotará no histólico de gerenciamento do coutrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regu Iarização das faltas ou dos defeitos observados;

9.6.4. ldentificada qualquer inexatidão ou ineguJaridade, o fiscal do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

9.6.5. O fiscal do contato infomrará ao gestol do contratô, em tempo hábiJ., a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competêllcia, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

9.6.6. No caso de ocorrê:rcias que possam inviabilizar a execução do colltlrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato

(irrciso V do art. 22 do Decreto n' 11.246, de 2022).

9.6.7. O fiscal do conÍrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término clo

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogaçào

contratual.

9.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
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apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

9.7.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal adminjstÍativo do
contrato atuará tempestivamerte na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

9.8. GESTOR DO CONTRATO:
I - manter o acompanhamento regular e sistemático do instrumento contratual, mormente cujo
objeto tenha seu preço demonstrado com base em planilhas de composição de custos contidos na
proposla licitatória, mantendo cópia disponível das referidas planillras, com regisüo da equaçào

econômico-financeira do cortrato;
II - controlar o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assÍm como de suas

etapas e demais prazos contratuais, recomendando, com antecedência razoáveJ, à autoridade

competente, quando for o caso, a deflagração de novo procedimento licitatór'lo ou a prorrogação

do contrato vigerte, quando admitida;
III - manter o controle da atualização do valor da garantia contratual, procedendo, em ternpo
hábil, ao encãminhamento necessário à sua substituição e/ou reforço ou prorogação do prazo de

sua vigência, quando for o caso;

IV - prover a autoridâde superior de docunlentos e infomaÇões necessários à celebração de

termo aditjvo, objetivando as alterações do conÍato previstas em 1ei, inclusive pffa prorrogação

do prazo do instrumento contratual, neste último caso, após verificação da vairtajosidade da

prorrogação, bem como da manifestação do Íiscal do contrato sobre a qualidade dos bens

enúegues e/ou serviços prestadosi

V - avaljar e se manifestar sobre os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato a

serem decididos pela autoridade competente;

VI - analisar os documentos refererltes ao recebimento do objeto contÍatado;

VII - aconrpanhai'o desenvolvülento da execução ati'avés de lelatórios e demais documentos

relativos ao objeto contrata do;

VIIi - decidir provisorianente sobre eventual suspensão da execução contratual, elaborando o

Termo de Suspensão;

IX - adotar e registrar as medidas preparatórias para aplicação de sanções e/ou de rescisào

contatual, realizando e coordenando atos investigalivos prévios à abertura do processo, quando

necessários, nas hipóteses de descumprimento de obrigações previstas no edital, no contrato

e/ou na legislação de regência;

X - aplicar a sanção de advertência previsla no lnciso I do art. 156 da Lei Federal n'14.133, de

2021,, por meio do pt'ocedimento administrativo sumaríssimo previsto no art. 139 dêste

regulamento;

XI - anaiisar a documentaÇão necessária ao pagamento, encamithada pelo fiscal do contrato,

conforme rol e condições dispostos no instrunento contlattal e nas normas que disciplinam a

execução da despesa pública, devolvendo-os ao fiscal do contrato para regularização, quando for

o caso;

t
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XII - incluir e conferir as celtidões de regularidade fiscal, trabalhista e providenciaria
necessárias ao pagamento, quando cabível e na ausência de fiscal aclministrâtivo do contrato, e

encamürhar ao setor responsávei;

XIII - acon-rpanhar as notas de empenho do contrato, solicitando o cancelamento de saldo,

quando for o caso, respeitando a competência do exercício;

XIV - efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da

contratada nos sistemas municipais, quando couber, bem como no Portal Nacjonal de

Contratações Púrblicas (PNCP);

XV - r'ealizar, quando {or o caso, e acompanhar os lanÇamentos dos dados lefererltês ao contrato

nos sistemas municipais e no Portal Nacional de ContrataÇões Públicas (PNCP), verificando

saldo e informando o encerramento do instrumellto contratual;

XVI - exercer qualquel outra atiüdade compatível com a função que the seja legalmente

atribuída.

Recebimento

10.1 O objeto contl"atado selá recebido de forma provisória ou definitiva, nos termos do artigo

140 da Lei n' 14.133, de 1'de abril de 2021 e do Decreto Municipal n" 651, cle 09 de Maio de

2024.
10.1.1 OsPrazosPara

arealizaçãodosrecebimentosprovisórioedefinitivodosbensouserviçoscontratados, bem como as

condições específicas de execução e recebimento do objeto, deverão serdefjnidos no termo de

referêncla, sendo que o ir-rício do prazo de recebimeirto definitivo contar-se-á dotérminodo prazo

derecebimento provisório.

10.1.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de folma sumária, no ato da entrega,

juntamente com a tlota Íiscal ou instrümento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização dr: contlato, para efeito de posterior veriÍicação de sua

conformidade com as especificações consiantes no Tetmo de Referência e na prcposta.

10.1.3

Orecebimentoprovisórioserárealjzadopelofiscaldecontratoouequipedefiscalização,pormeioderela

tóriodetalhadocontendoo

registro,aanáliseeaconclusãoacercadasocorrênciasnaexecuçãodocor-ttrato,oqualdeveráserencam in

hadoaogestordocontratopatã recebimento definitivo, juntando doCumentos comprobatórios,

quando for ocaso;

10.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

pr.ovisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devenclo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) hotas, a contat da notificaçào

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Á
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10.3 O lecebimento dÊfrnitivo ocorrerá no praz-o de l0 (dez) dias úteis, a contar do recebinrenLo

rla nota íiscal oll lnstrumenlo dc cobi.rnça equlvalente pela Administlação. após a r.erjficaçào da

qualldade dos sen,iÇos e conseqLrenre aceitaçào nrealiante ternro detalharlo.

10.4 O ptazo para rccebimerto clelinitivo podcrá sel exccpcionahrente plorrogado, dc for..rra

jr-rstificada. por igual período, quando houver necessldade de diligênclas parr a aÍer1çào do

atend irn en Lo rlas erigôncias cor.llraluais.

10.5 No caso de conlroversia sobre a erecuçào clo objeto, quanto à dinrensào, qualidade e

q Llanridado, deverá ser observado o teor do artisü 143 da Lei no 14.133, de 1'de abril de 2021,

comunicando-se à emplesa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

10.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, veriÍicadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

do recebimento definitivo"

10.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a respor.isabilidade civil pela solidez e

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-pr"ofissional pela perfeita execuÇão do

contrato.

Liquidação

10.8 Recebicla a Nota Fiscal oLl .lílcumento dt cobrança equivalenle, correrá o prazo de 10 (dez)

cljas úteis para Fins de liquidação, n.r fonll.r desta sessâo, prorrogáveis por igual período, nos

termos do artigo 70, § .) N '77120

10.8.1 O prazo de que rrata o item anterior será reduzido à merade, martendo-se a possibi]idâde

de prorrogação, no caso de contrataÇões decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem

o limite de que ü:ata o inciso II do artigo 75 da Lei n' 14.133. de 1" de abril de 2021.

10.9 Para fins de liquidação, o setol: competeúte deverá verifjcar se a nota fiscal ou iüsfulrento

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais rJo

documento, tais como:

10.9.1. O prazo de validade;

10-9.2. A. data da emissão;

10.9.3. Os dados do contrato e do órgão contratarlte.

10.9.4. O per'íodo respectivo de execução do contrato.

10.9.5 O valor a pagar; e

10.9.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

10.10Havendo erro na apresertação da nota fiscal ou instumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contrataílo

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizaçào

da situação, sem ônus ao col'ltratante.

10.11 A nota fiscal 0u instrumento de cobrança equivalente deverá ser obri gatoriam ente

acompanhado da comprovação da regulalidade fÍscal, constatada por meio de consulta on-line

,4
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ao SICAF ou, na lmpossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 68 da inciso II do artiso 75 da

Lei n" 14.133. de 1" de abril de 2021.

10.12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF ou diretamente a contratada para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrêrrcias impeditivas

indiretas (Instrução Normativa n'3, de 26 de abril de 2018).

10.13constatando-sea situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

n.resmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual per'íodo, a

crÍtério do confratante.

10.14 Não havendo regularização ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o tecebimento de seus

créditos.

10.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

10.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao

SICAF ou ao órgão contratante.

11- PRAZO DE PAGAMENTO:
. I 1.1. o Pagamento ser'á reauzado ern até 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da

liquirJação da despesa e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade

competente.
. Forma de pagamento:

11.2.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancárla, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contÍatado.

11.2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

11.2.1.2 O pagamento deverá observar a ordenr cronológica de exigibilidade, e subdividida

estabelecidas no arligo 141 da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021.

. 11.3. euando do pagamento, será efetuada a retenÇão tributária prevista na legislaçào

aplicávei.

11.3.1 hdependentemente do percentual de tributo inserido na planiiha, quando houver, serào

retidos na fonte, quanclo da realização do pagamento, os pelcentuais estabelecidos na legislação

lEullEmu
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12- FoRMA E cRITERIoS nn sEruçÃo Do FoRNECEDoR E FoRMA DE
FORNECIMENTO:

12.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: o fornecedor será selecionado por
meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO por LOTE.
12.2. Forma de fomecimento: ofornecimento do objeto será integral ou parcelado, conforme
solicitação da contratante, descrito tlo documento de aqulsição enviado a

contratadaofomecimento do objeto será integral ou parcelado, conforme solicitação da

contratante, descrito no documento de aquisição enviado a contratada.

13- EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO I PaIa fins de habilÍtação, deverá o licitante

comprovar os seguintes requ isjtos:

13.1. HABTLTTAÇÃO JURÍDrCA
13.1.1. NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Regisrro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

13.1.2. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRI,SA INDIVIDUAL DE

RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vlgor, devidanrente registrado na JLrnta Comercjal da respectiva sede, acompaúado de

documento comprobatório de seus adminisuadores;

13.1.3. NO CASO DE SOC]EDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social en]

vigor, devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Órgão Equivalente,

do domicílio sede do licirante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de

eleição de ser:s administL'adores atuais;

13.1 .4. NO CASO DE EMPRESA OU SOC]EDADE ESTRANGEIRA EM

FUNCIONAMENTO NO PAÍS: decreto de autorização expedido pelo órgão competente; os

atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar acompanhados dos demais documentos

aditivos e modificativos do seu texto podendo ser sllbstituídos, preferencialmente, pela

respectiva consoli dação;

13.1.5. NO CASO DE SOCIEDADE POR AÇÔES: Ato constitutivo, estatuto olr contrato social

em vigor, devidamente registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante,

acompanhado de cópia de identÍdade, CPF e comprovação de e'leição de seus administradores

atuais.

\,1

Centro Admhtislrotivo Porcino Moio
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11.4 o contratado regularmente optante pelo simples Nacionai, nos termos da [,ei
complementar n" 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regin-re. No entanto, o pagamento ficará condÍcionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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13.1.6. NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e eslatuto social em vigor, com a ata

da assembleia que o aprovoll, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art.

107 da Lei n" 5.764, de 1971.

13-1.7. Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL - MEI: Certificado da

Condição de Microempleendedor Individual - CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sÍtio wr,rnv,portaldoempreendendor,gov,br.
13.1.8. COPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou

do tjtular da empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na forma da

1ei.

13.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

13.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista.
13.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

13.2.2. Prôva de inscrição no cadasfio de contribtrintes estadual (FIC) ou municipal, confome o

caso, se houver, reialivo ao domicí1io ou sede do licitante, peftinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual;

13.2.3. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita afavés da

Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívjda Ativa

da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta

RFB/PGFN n'L.73l, de 2 de outubro de 2014;

L3.2.4. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicí1lo ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

13.2.5. A comprovação cle regularidade para com a Fazenda Municipal do domicí1io ou sede do

licitante, ou outra equivalenle, na folma da lei;

13.2.6. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

através de Certificado de Regularidade (CRF);

13.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos pelante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação cle certidão de regularidade, nos teÍmos do Título VII-A da Consolidação das Leis

do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lel no 5 452, de 1" de maio de 1943, conforme Lei

t2.440, de 07 de 1ulho de 20i L

13.2.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estadua is/municipais ou distritâis

relacionados ao objeto contratltal, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declalação da Fazenda rcspectiva do seu domicílio ou sede, ou ouüa equivalente, na forma rla

1ei.

13.2.9. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n" 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição r.ros cadastros de contribuintes estadual e municipal.

13.3. QualiÍicação Econômico-Financeira

Cenío Admiüistrativa PoÍctno Maia
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13.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domjcílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física (alírea "c" do inciso II do art. 5" da IN Seges/ME no 116,
de 2021) ou de sociedade simples;

I3.3.2. Cenidâo negativa de falência expedida pelo distribuidoi da sede do licitante (inciso IT do
art.69 da Lei n'14.133, de 2021).

13.3.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhados dos Índices de Liquidez Geral
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obridos pela
aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) + (Passivo
Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) + (Passivo Circulante +Passivo não
Circulante); e

lII - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) + (Passivo Cir:culante).

13.3.4. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Con'ente (LC), será exigido para fins de

habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mfuimo de 5% (cinco por cento) do valor total
estimado da contratação.

13.3.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balânço de

abertura (§1" do art. 65 da Lei n" 14.133, de 2021).

13.3.6. O balanço patrimonial, demonsuação de resulrado de exercício e demais demonstrações
contábeis lirnitarse-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido consdruída há

menos de 02 (dois) anos (§6'do art. 69 da Lei n" 14.133, de 2021).

13.3.7. O(s) balanço(s) patrimonial deve ser apresentado na forma da lei, registrado r.ro órgào
competente conforme regimento de tributação do licitante e assinado por contador ou por outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho de Contabilidade.

13.3.8. Fica dispensado a apresentação do baianço patrimonial para MICROEMPREENDEDOR
INDIVIDUAL _MEI.

13.4. Qualificação Técnica.

13.4.1 Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestaclo de Capacidade Técnica de fornecimento

executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, conforme

Termo de Referência, expedido por entidade pública ou privado, usuária do serviço em questão,

comprovando que forreceu, satis fatoriamente, o objeto deste ediral ou outro semelhante, bem

como prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. Somente

serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com idenrificaçào

do nome cornpleto do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física

identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à

conferência pelo(a) Pregoeiro(a) ou quem este indicar.

Cenúo Ailmh?jstrotivo Po/cino Maia
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a) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução
ou entrega foram realizadas, senclo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital,
conforme o caso.

b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para

comprovação ao que dispõe o irem 13.4.1 "a", insüumento de nota fiscal e/ou contrato
respectiva ao qual o atestado faz vinculação.
13.4.2 Os atestos de capacrdade técnica poderão ser apresentados em nome da ntatiz ou da fjlial
do fornecedor.

13.4.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

Iegitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Adrninistração, cópia do
contrato que deu supofte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
13.4.4. Comprovação de cadastramento de einpresa na modalidade fretamer"rto, na Agência
Reguladora do Estado do Ceará - ARCE, dentro do prazo de validade, para os lotes III, VI e XI

14- ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRrA:
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Or"çamento, na(s) dotação(çõ es) 070L.1,0.1.22.0002.2.027 - Gestao e Manutencao

das Atividades Administrativa do Fundo Municipal de Saude, no(s) elemento(s) de despesa(s):

33903974 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídicaj 0501.04.122.0002.2.014 - Gestao e

Manutencao da Secretaria de Transporte e Mobil. Urbana, no(s) elemento(s) de despesa(s):

33903974 - Oun'os Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; 0601.04.122.0002.2.017 - Gestao e

Manutencao da Sec. Desenv. Economico, Aquicultura e Pesca, no(s) elemento(s) de despesa(s):

33903974 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; 0801.12.122.0002.2.035 - Gestao e

Manutencao do Fundo Municipal de Educacao FME, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903973

- Outros Serviços de Tercejros - Pessoa Jurídica33903974 - Outros Sewiços de Terceiros -

Pessoa Jurídica; 0901 .08.122.0002.2.06I - Gestao e Manut. das Ativ. da Secretaria da

Assistencia Social-SAS, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903974 - Outros Serviços de

Terceiros - Pessoa Jurídica; 1301 .15.122.0002.2.099 - Gestao e Manut. das Ativ. Adm. da

Sec.de Infraestrutura e Urbanismo, no(s) elenrento(s) de despesa(s): 33903913 - OutÍos Serviços

de Terceiros - Pessoa Jurídica33903974 - Olüros Serviços de Terceiros - Pessoa Jur'ídica;

1001.13.122.0002.2.078 - Gestao e Manutencao Adm. da Sec. de Cult ura, Turismo e

Comunicacao, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903974 - Outros Sewiços de Terceiros -

Pessoa Jurídica; 1401.04.121.0002.2.105 - Gestao e Manut. das Ativ. da Sec. Planej amento e

Gestao, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903974 - Outros Serwiços de Terceiros - Pessoa

JuiÍdica; 1501.20.122.0002.2.111 - Gestao e Manut.das Ativ. Adn-r.da Sec. de Agricultura, e

Rec.Hidricos, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903974 - Outros Serviços de Terceiros -

Pessoa Jurídica33903913 - Outros Sewiços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903999 - Outros

Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; 1601.18.542.0023.2.120 - Gestao e Manut. da Ativ.

Administrativa do Meio Ambienre e Mudanca do Clima, no(s) elemenro(s) de despesa(s):

Cenúo Administrativo Porcirlo Moía

Av. Bezeüo de Menezes, 350 -CenÚo- Josuoriboro - CeoÍá - CEP: 63.490'000 - Ielefone 88 - 3568,4534
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33903913 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903974 - Outros Serviços de

Terceiros - Pessoa Jurídica;

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçào

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

14.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indjcada após aprovação

da Lei orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilanrento.

Cento Adntitlis/JotiT o PoÍcitlo Maia

Av, Bezefto de Menezes,350 -Cen.:o- Jaguoriboro - Ceorá - CÍP: 63'490"000 ' Telefo\e 88 " 3568'4534
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ANEXO II . 14INUTA DE CONTRATO NS --
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" O3O1OOO4/25

TERMo DE coNTRl\To DE eREsreçÀo DLI

SEIRYlÇoS, QUE FAZEM FTNT RE SI o(A) --E --.

O(t\) --, com secle no(a) , Avenida José Jlurtaclo cle Mâceclo, 318, Cenrt'o, .laguaribara ,, CE,
inscrito(a) no CN P.T/N.'I F sob o --, neste ato represenrado(a) pelo(a) Sr(a)

1 NOME_DO_ORDENADOR-DE_DESPESAS ), cloravante denominada CONTRATAN'|1-. e

o(a) -, inscrito(a) no --, sediado(a) na, dolavante desigr.racia CONTRATADA. neste ato
lepreserrtada pelo(a) SL.(a) -, portador(a) clo --, tendo enr vjsta o que coLtst.t r.ro PLocesso
Aclnrinisn'atir,o n'03010004i25 e cm observância às disposições da l.,ei tr" 1.1.133, de 1'rlc abril
de 2021, e clcmais legislaçào aplrcár"e1. resolvenr celebrar o presente Ternto de Contraro,
rnrcli:urtc .rs c]áusulas e condições a seguir enurciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumeilto é a --, conforme especÍficações técnjcas e nas condições
estabelecidas no Termo cle Referência.

1.2. Objeto dã cortratação:

1.3. São ir.rstrumento que vincularr esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSLTLA SEGL]NDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
2.1. O pr-azo de vigôncia da contrataçào ó cie 12 meses, contados a partir da sua assilratura,

podendo ser plolrogados sucessivailente. respeitacla a vrgêi.rcia márinra deceual, na Íolma do

art. 105, alt. 106 e art. 107 da l.ei n" 14.13:3. cle 2021.

2.1.l. O pr-az-o cle vigôncia será automaticamente protrogaclo, independetltementc dc termo

aditivo. quanrlo o obleto não lor concLLtÍdo no períotlo [irmado acinra, rcssa]r'adas as

plovidências cabíveis no caso dc cuJpa do CONTRATADO, previstas nes[e instl'umellto.

2,2, A proirogaçào de que trata iteir acima é cottcljcionatl:t ao ateste, pela autoridade

r o,l'pêlPl'te. dr qllC ,r\ rOl'di\oe. 0 o\ preLo\ pPfln,illC elrl \,lnl.l 05os p,rr.l ; AdtIil'irttirr io.
perm)ticla a negociação conr o conttatac'lo, atertando, ainda, para o Iumpri]nen[o dos seguintes

requ isitos:

a) Estar tormalrenLe deLrtotrstr.rdo no processo que a fotLla de prestação dos serwiços tenr

nanrreza contir ruatla:

b) Seia juntado relatório que discorra sobt.e.: execuçào do colltrato, conl lnfornrações de clue os

Crnlro.Irírrinis.rtilir.o Por. í t1o \1 ail
4t,. Büluo de menu.s, 350 -Centro' Ioquotiboto (:títtÍi - Cl P: t;.3.490'000 "l'alefo]1t 

88 - 3568.4511
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cr-Áusula TERCETRA - Dos MoDELos DE ExECUçÀo r cnsrÃo
ll.l. Os tenros enr relaçào ao reginre de erecuqào conlratual, do nrodelo .le gestão, assim como
os pt'.tzos e concliçires cle conclusão, entrega, observação e recebinretrto do objeto constanr rlo

Termo dc Refer'ência. anero ao eclital.

CLÁUSUT-A QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
,1. L Será admrtida a subconLratação do objeto cor'rtr-atual, Lorriolme especilirarlo no Ternro de

Re[er'ência. anero I do edital.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR
5"1. O valor total da contratação é de - 0.
5.2. No valor acima estão incluídas toclas as despesas ordrnárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, Íiscais e comelciais incidentes, taxa de administlação, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento tntegral do objeto da contratação-

CLÁUSULA SEXTA. PAGAMENTO
6.1. O pt.az-o para pâgamento ;to colttrat.tdo e demais condiçries a ele rel'erentes Êl.lcof tral.ll-se

dcfinidos no Termo de Reftrôncia, ancro ao edital.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE E REPACTUAÇÃO
7.1. Os preços inicialrletrre rontrarados sào ljros e irreajustá\'eis lto prazo de un atro contado rl;r

data c1o orçamettto estiniaclo.

7.2. Após o inrerregno de 1 (um) ano. e inclepenclenrenlente cLc, pedirlo do CONTRATATIO, os

pr.eços lniciais poclet ào ser reajltstâdos, pelo CONTRATANTE, mediante aplicação do Ind jce

ilacional cle Preços ao Consuntirlor Amplu (TPCA), e\cltlsivarrrenle para as ob gaçires jniciarlas

e cor.tcluídas após a ocorrôncia cla anualirlacle.

7.3. Nos t.eajrLsles subsequentes;ro pritreiro.0 irltt'l[egno nínimo de 1 (unl) ano será contado a

partir dos efejlos financeiros do últinro reajLlste.

C|nto A àt], itlistt oLiro l'otcitla uoio

Av- tserct'ro dc \Íenefts,.rij -Ctlttho laguttribn ] Ceoú {:Fp:6:1190 000 ' l'tle[one 88 ' 1sÍ;8'1;]t1
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sewiços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escdto, de que a Adminisúação nantém intelesse na
realização do serviço;
d) Haja manifestação expressa do contratado jnformando o interesse na prorrogação;
e) Seja comprovado que o conffatado mântém as condições iniciais de habilitação.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à pronogação contratuai.

2.4. A pronogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração cle termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuajs, os custos não renováveis já pagos ou anrortizados
ao

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou elimi.nados como

condi ção para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,

observadas as abrangências de aplicação.
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7.4. No caso de ah'aso ou nào divulgaçào do(s) índlce (s) de reajustanrenro, o CONTRATANT]-
pagatil ao CONTRATADO a lnrportância calculada pela úitima r,;riaÇão conliecitla, liquidando
a diferença corrc,sp ou rl en te tão logo seja(nr) divulgado(s) o(s) índice(s) definltivo(s).
7.5. Nas aler-iqôes finais, o(s) índicc(s) ritilizado(s) parâ rcajrrste seráíào). obriga tor-ianr ente. o(s)
(.lefinirjvo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) pirrã reajustanlento rrenha(nr) a ser extinto(s) olr de
qualquer lorma nào possa(r:r) mais ser utiliz-ado(s), sera](ào) âdotarlo(s), r.n-r subsritLrição, o(s)
que vier'(em) a ser"detcrnrlnado(s) pela legislaçio entào err \rigof.
7.7. Na aLrsêncra de prevrsào 1ega1 quanto ao índice substituto, as partes elegerào novo índice
oficia[. pala reajuslâmen[o clo preço do valor renranesce]lte, por n-lelo de ternro aclitivo.

7.8. O rcaiustc poclcrá scr reaUzaclo por apostilamento.

7.9. Será pernritido a rep.rcluação de preço para restabelecer o equilíbrio ecorônrico-Íinanceirt.r
injcial do cor.rtrato enr caso dc força rlzrioL. caso fortuito ou fato do pr'íncipe ou em decorrência
cle fatos imprevisíveis ou plevisíveis de conseqr:ências incalculáveis, que inviabllizenr a

execuçào do contra[o tal como par:ttrado, respeitada, enr qualquer caso, a repartiçio objetiva de

risco estabelecida no coltrato.

CLÁUSULA oITAvA - DAS OBRTGAÇÔES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRA"TANTE:
8.1.1. Exigir o cumprimento de toclas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo

com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ott incon'eções verificadas
na prestação de sewlços, para que seja reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

8.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do confiato e o cumprimento das obrigações pelo

CONTRATADO;
8.1.4. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagalnento, quando houver controvérsia sobre

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n"

14.733, de202L;
8.1.5. Efetuar o paganento ao CONTRATADO do valol correspondenle ao fornecimento do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

8.1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7. lnfolmar a Procuradoria Gelal do Munlcípio para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimenLo de obrigações pelo Contratado;

8.1.7.1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionaclas à

execução do presente Termo de Contrato, ressalvados os requelimentos manifestamente

impertitlentes, meramente protelatórios ou de nenhum intelesse para a boa execução do aiuste.

8.1.7.2. Concluída a insfruÇão do requerimento, a coDtar da data do protocolo, a Administraçào

terá o prazo de 
.10 (dez) dias, admirida a prorrogação motivàda por igual período.

8.1.8. Responder eventuais pedidos de reestabeleclmento do equilíbrio econômico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo mátimo de 30 (trinta) dias'

8.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de ciáusulas contratuais.

)/

Cento AilminisÚativo Porcino Moio

Av, Bezetrc de Menezes,350 -Cento- Jagüoribaru - Ceoíá - CEP: 63 490'000 ' Teleíone 88 ' 3568'4534
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8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA N0NA - DAS oBRIGAÇÕES Do C0NTRATADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assunrindo exclusjvamente seus os riscos e as despesas decorentes da boa e perfeita
execuçào do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.'1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor;
9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
ântecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devlda comprovação;

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados (inciso II do art. 137
da Lei n' 1.4.733, de 2021);
9.1..4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir" ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.L.5. Responsabrlizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Admlnistração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a Íiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTR.ATANTE, que ficará
autorizado a desco tar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor"

coLrespondente aos danos sofridos;

9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fomecedores, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, junto com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente para Íins de

pagamento, os seguinÍes documentos:

9.1.6.1. Prova de legularidade relativa à Seguridade Social;

9.1.6.2. Certidào conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Urrião;

9.1.6.3. CeÍidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do

domicílio ou secle do CONTRATADO;
9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);

9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhjstas (CNDT); e

9.1.6.6. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal;

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contratoi

9.1.8. Comunicar ao Fjscal do corttrato, rto prazo de 24 (vinte e quatlo) horas, qualquer

ocorrência anoLmal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto conúatual.

9.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiros.

E ryE

Centto Ailmhlisttotivo Porcitlo Moio

Av, Bezerro de Menezes,350 -Centro- Jogüotiburo - Ceotá -CEP: 63 490'000 ' TeleÍone 88'3568.4534
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9.1.10. Manter: durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exlgidas para habilitação na l.icitação, ou pala qualificação, na
liciração;
9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em 1ei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reselvas de cargos preústas na legislação (art. 116 da Lei r.r' 14.L33, de 2021);
9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acirna, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas
(parágrafo único do art. 116 da Lei n" 14.133, de 2021);
9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.1.14. Cumprir, além dos postulados iegais vigentes de âmb ito federal, estadual ou municipal,
as nomras de segurança do CONTRATANTE;
9.1.15. SubmreteÍ previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovaçào,
quaisquer mudanças nos méiodos executivos que fujam às especificações do Termo de
Referência e denrais documentos da contratàcão.

10. CLÁUSULA DECIMA- OBRIGAÇÔES PERT'INENTES A LGPD
10.1. As paltes der.er.ão cumprir a Lci n" 13.709, de 1,1 de agosto de 2018 (I.C;PD). qlranto a

lodos os daclos pessoals a clue tenhanr acesso em razão clo Leltame ou do Í:üntr-ato administrativo
que eventrLalnrente \renha a ser. firmado, a partir da apresentaçào da ploposta no proceclimento de

ror.rtlatacào, inclepenclenlenrer.ite de declaraçào ou clc aceitaçào expressa.

10.2. Os dados obtidos sonrenre poderão ser utilizados para as finalldades que justificaranr seu

acesso e de acorclo com a boa-[é e conr os prircípios t'lo art. 6'da LCPD.

10.3. E vedado o compartilhanr ento cor.n terceiros dos claclos obtidos fora das hipótcses

permitidas e n-r Lo1.

10.4. A Adnrinistração dever'á ser informada nil prirzo dc 5 (cinco) clias úreis sobre todos os

rontÍatos cle subopctacào firmados ou que venhatr a scr cclebrados pelo Contratado.

10.5. Ternrinaclo o trcrtamento dos dados nos lermos do alt, 15 da LGPD, é dever do conn'ataclo

elinriná-los, com exceçào das hipóteses do art. i6 da LGPD, jnclLlindo aquelas enr que houver
necessiclade d-. guarda de documertaçào para Íitrs de conrprovação c1o cumpt'inrento de

obr.igações legais ou con$.rluâis e solreltte enquanto i'tào Prescritas cssas obrigações.

10.6. É dcvei do contt.ararlo ofielttJt c tt-cl]laL seLrs cnrplegarlos sobrc os deveres. iequisitos e

lesponsabiliclarles rlecorrentes rla LGPD.

10.7. O Contratado devet'á erigir de suboperadores e slrbcontr-atados o clltllprimento dos deveres

cla ptesente cláusula, pernranecendo integralllênte responsár,el por gatalttit'sua obserrrâncla.

10.8. O Conrraràntp podêrá realizar diligência para aferir o cumpriuleltlo clessa cláusula,

cleverdo o Contlatado atettdet. pt otttittlenle eventltais pedidos de conlptovação lormulados.

1 0.9. O Conlralado devet á presLrr, llo prazo iixaclo pelo Conlratante, prorrogável

lustilicaclame nle, quaisquer infot-mações accrca dos dados pessoais p.rra cumprimento da LGPll.
inclusive qudnto a everiual destarte realiz-ado.

I 0.I U. Bancos de dados fornrados .l partir de contl'atos a d minisn-ativos, trotadanretrte aqueles que

se ploponham a arrrazenat dados pessoals, devenr ser r.r:lalttjdos em atlbiente vjltual conll'oladô,

coln regisLro individual rasn'eável de lratanrenLos t-ealizados (LCPD. arL. 37), conr cada acesso,
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data, lrorário e registro da finaiidade, para efeito de responsabilização, enr caso de eventuais
o missões. dcsvios ou abusos,

10.10.1, Os referidos hancos rle ilados devem ser rlesenvolvidos em formaio iLrteroperár,e1, a finr
r1e garantir a reutilização clesses daclos pela AclminisLlaçào nas hipótescs previst.ls na LGPIJ.
l0.l1, O.ontrato está sulelto a ser alterado nos proceclirnentos pertinentes arij trartamerLo de

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de

opirriões tócnicas ou reconrendaçôes, editadas na forma da LCPD.
10.12. Os contr atos e colvênios de qLle tr:rta o § l" do art. 26 da LGPD der.erão ser. conrunjcados
à ar-rtoridade n acional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das lripóteses previstas

no art. 155 da Lei n'14.133, de 2021, quais sejarn:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parciai do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

Íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejai o retardamento da execução ou da entrega do obieto da contratação sem motivo
justificado;

e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçào

falsa durante a licitação eletrônjca ou execução do contrato;

f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto r1o art. 5" da Lei n'12.846, de 1' de agosto de 2013

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas ir,frações administrativas acima descritas as seguintes

sanções:

1.1.2.1- Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do conÍato,
sempre qrle não se justificar a imposição de penalidade mais glave (§2" do alt. 156 da Lei n"

14.133, de 2021);

11.2.2. Impedimento de licitar e con['atar, quando praticadas as condutâs descritas nas alíneas

de "b", "c" e "d" do subitem acima deste Termo de Contrato, sempre que r-rão se justificar a

inposição de penalidade mais grave (§4" do aLt. 156 da Lei n" 14 133, de 2021);

11.2.3. Declaração de inidoneiclade para Iicitar ou contt'atar, que impedirá o responsável de

licitar ou contrataÍ no âmbito da Administração Pública direta e irdjreta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, tlos casos dos

subitens ',e" a "h", bem como nos demais casos que justifiquern a imposição da penalidade rnais

giave (§5" do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021)'

11.2.4. Multa:
lj..2.4.1. Moratória de 1% (u[r por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

11,.2.4.1.1,. O aúaso superior a 30 (tinta) dias autoriza a Administração a promovel' a rescisão

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o

inciso i do art. 137 da Lei n" 14.133, de 2021.

Q1t-i

Cenlro ÁdrrirlisÊ"otivo Porcitlo Moia

Av. Bezerro de Menzzes,350 -Centro' Jogüoribãts - Ceará - CEP: 63,490-000 ' Telefone 88'3568'4534
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1,1.2.4.2. Compensatória de 15% (quÍnze por cento) sobre o valor total do colltrato, no caso de

inexecução total do objeto;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obr'1gação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9" do art.

I56 da Lei rr" 14.131. de 2021).
11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas
currulativamente com a multa (§7" ilo arl. I56 da Lei n" 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será Íacultada a de{esa do intelessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (afi. 157 da Lei n' 14.133, de 2021);

1.1.4.2. Se a rnulta aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da pelda desse valor, a

diÍerença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ B" do art. 156 da

Lei r-ro 14.133, de 2021.);

11.4.3. PreviamerÍe ao encaminhamento à cobrança judicial, a n'rulta poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (úinta) dias, a contar da data do recebimento da

comuni cação enviada pel a autoridade competeitte.

11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (§ 7" do art. 156 da Lei n'14.133, de 2021).

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágraÍos do art. 158 da Lei n'14.133, de 2021, para as penalidades de impedimentô rle

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licjtar ou contratar.

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§1" do art. 156 da Lei no 14.133, de 2021):

11.7.1. A natureza e a gravidade da in{ração cometida;

11.7.2. As peculiaridades do caso concreto;

11.7.3. As circunstâncias agravantes oü atenuantes;

L!.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
11.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integlidade, conforn-re nolmas e

orientações dos órgãos de contl'ole.

11.8. Os âtos previstos con-ro infrações admi.nistrativas na Lei n" 1.4.133, de 2021, ou elrl outlas

leis de licitações e contratos da Administração Pública que ta[rbém sejam tipificados como atos

lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados e jul.gados coniuntamente, nos mesmos autos,

observados o rjto procedimental e autoridade competente definidos na refelida Lei (art. 159 11a

Lei n" 14.133, de 2021);

11.9. A personalidade jurídica do GoNTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que

ltilizada iom abuso do direito pala facilitar, encoblir ou dissimulal â prática dos atos ilÍcitos

previstos neste Contrato ou pala plovocal confusão patrimonial, e, nesse Caso, todos os efeítos

àas sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administraÇão, à pessoa iur:ídica sucessola ou à empresa do mesmo ramo com relaçào

àe colÍgação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os

casos, ã áontladitório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de aná1ise jurídica prévia (art. 160 da

Lei n" 14.133, de 2021);

11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, lnformar e manter atualizados os clados reLativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Tnidôneas e Suspensas

Cento Ailfiinisúatiro Porcino Moio

Av. Bezerro de Menezes,350 -Centro' Joguaibsto - Cestá - CEP: 63 49A"000 " Teleíone 88 - 7568'4534

Prefeitura Municipal de Jaguaribara
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(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder
Executjvo Federal (art. 161 da Lei n'14.133, de 2021).
11,11. As sanções de impedimento de licitar e contatar e declaração de inidoneiclade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 74.133, de 2021.
1'l .12. Os débitos do contrâtado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o tllesmo órgão or"a

CONTRATANTE.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA. DA EXTINÇÂO CONTNETURI,
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocol.ra antes do prazo estipl]lado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forern cumpridas no prazo estipulado, a vigôncia ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

12.3. O contrato se extingr,re quando a não conclusão do contrato referida no item anterior
decorrer de culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a contÍnuidade da execução contratual.

12.4. O cortrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133, àe 202t,
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei n'14.133, de 2021.

12.4.2. A alteração socia'l ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nào

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

1,2.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contlatada, develá ser Íormalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já currpridos ou parcialmente ctrmpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimetrto do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por melo de termo

indenizatório (caput do art. 131 da Lei n" 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DA DOTAÇÀO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no OrÇamerto, Fundo Municipal de Saude, na dotação; .

13.2. A dotação reladva aos exercícios financeiros sllbsequentes será indicada após aprovaçào

da Lei orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostÍlamento.

Cenato Adtrlilisúativo Porcitlo Moio

Av. Bezerro de Meneres, is1 -Cenúo- laguoribo1 - Ceaú -CEP: 63.490'000 ' TeleÍone 88 " 3568,4534
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cr-Áusute rscrMA eUARTA - Dos cAsos oMISSos
1,tr,1. Os casos onrissos serão decidiclos pe lo CONTRAfÀNTE, segundo as disposrções contldas
na Lei n" 14.133, cle 2021. e denrais norntas federais aplicáveis e, sr.rbsidiar-ianter'lte, segundo as

disposições cor.rlicias na Lei n" 8.078, de 1990, Liódigo de Defesa do Consumidor', e ltor'rnas e

princípios ger-ais dos coirtratos.

CLÁUSULA DECIMA SETIMA. DA PUBLICAÇÃO
17,1, Incumbirii ào CON:t'RATANTE proviclenciar;r publicaçào (lesle ir.rslrunrento no Pot[a]

Nacional de Contlatações PLibllcas (PNCP). na lonra previsla no art. 94 da Lei n" 14 133, de

2021, Iem ronro cLisponibilizar este Termo de Conll'alo no sítio oficial do(a) Prefeitura

\4unicipal ric Jagua|ibara-CE, na recle munriial dc conrpulaclorcs (intel'net), ctll atenção ao §2"

do arL. B" da Lei n' 12.527, de 20I I. c/c o inciso V do §3" clo arl.7o tlo Declelo rlo 7.724,de
)012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
18.1. É eleito o Foro da Comarca de Jaguaribara para dirimir os 1iÚgios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não possam seu compostos peLa conciliação, conforine

§1" do art. 92 da Lei n" 14.133, de 2OZl.

JAGUAR]BARAiCE

Responsável legal da CONTRATANTE

fÊ

Cenb o Ailmhlistrotivo Pot cít14 Moia

Ay. Bezeúd de Menezes,350 -Centto' Jaguaíibora - Cedtó - CEP: 63.490'000 ' Telefone 88 ' 75Ê8'4534

CLÁUSULA DECIMA QUINTA. DAS AI.,TERAÇÔES
1i.l. Eventuais alteracões contr-atuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da L,ei

n" 14.133. dc 2021 ,

1S.2. O CONI.RAl-ADO é obrigado a aceitar, nas meslrras condições contlatrials, os acréscimus
ou suplessões que se fizcrerr necessários. até o iinrite de 259ó (vinte e cinco pol cento) do valor
inicial a tu a lizado clo conrato,
15.3. Reglstlos que rão c,r'acterizanr alteraçào do corrtr.ato poclenr ser realizados por-sinrples
apostila. rlispensada a celeblação cLe tei:r'ro aclirivo. na forma do ai-t. 136 da Lei n" 14.133, de

2021 .

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÂO
16,1, Nào haverá crigôncia cle gar.rnti.r cortratuirl da execuçào.
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Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1

2

Centro Admí,li§lroÍivo PoÍcitto Moia

Av. Bezero de Menezes, 350 -Centro- Jaguoriboro - Ceoró - CEP: 63'490'000 - Telelone 88 ' 3568'4534
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paRncun.runÍnrco
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" O3O1OOO4/25

I) O \t)\ \ts {\|\'O ll( Ii \( ot s I ( o\tR\tor. pRrLi \o lttTtto\l( í)
.a.xÁrtsr. :uníntce Do pROCEDI\rENTo E DAS t\,1lNLlr.{s.

rutaróRto

1. O presente procedimento adminrstrativo refere-se à realização de licitação pública, na

modalidade pregão eletrônico, conl o objetivo a CONTRATACÀO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LoCAÇÀo DE VEÍCULOS E MAQUINAS PESADAS PARA
SUPRIR AS NECESSIDÀDES DE D]VERSAS SECRETARIAS DO MLTNICIPIO DE
JAGUARIBARA-CE, conforme descdto na justificativa e especificações contidas no edital e seus

aÍr exos.

2. Os documentos a seguir são pertinentes para a análise legal:

I - DFD - Documento de Formalização de Demanda;

II - ETP - Esrudo Técnie o PreÜ minar

III - Minuta de Editalr

lV - Temro de Referência;

V - h4inuta de Cônftaro.

l. E o que cunrple relaLar

APRECIÀÇÃO JURÍDICA
Finalidade e abrangência do parecer jurídico

4. O objetivo desta análise juríci:ica é fornecer supofte à autoridade assessorada no controle prévio

de legalídade, conforme previsto no artigo 53, I e II, da Lei n" 14.133, de 2021, conhecida como Nova

Lci dc Licitações e Contratos §LLC):

Ait. 53. Ao final da fase prepalatória. o processo licitatório seguirá

para o órgào de assessol ameilto jrLrídico da Adrninistaçào, que

realizará controle próvio de legalidademcdiante aná1ise jurídica da

conti atação.

At,. Bezetu {le .\úen czLt, 3 5í) Centto- I.lguí ib.tt'ã Ceítti - CEP:63.490 000-Telêfone:88 -3568.4534
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§ l' Na elaboraçào do parecer juridico, o órgào de assessoramento

jurídico da Administração deverá:

[ - apreciar o processo licitatório conforme critérios

objctivos prévios de atribuiçào de prioridade;

TT - redigir sua manitêstâção em liuguagem simples e

compree:rsiveL e de foma clam e objetiva. corr apteciação de todos

os elernentos indispensáveis à conhatação e com exposição dos

prcssupostos de fato e de direito levados em consideraçâo na análise

juridica:

5. Conforme estabelecido no dispositivo legal mencionado, o colrtrole prévio de legalidade

concentra-se na avaliação jurídica da flitura contratação, excluindo aspectos como os técnicos, de

mercado, de converriência e de oportunidade. Qualquer obseruaçào relacionada a esses aspectos

decorre da intcrligação com questõcs jurídicas, na fonrra do Enuncrado BPC n" 07, do Manual de Boas

Práticas Consultivas da Advocacia-Geral <1a União:

Enunciado BPC n'7

"A manifesração consultiva que adentmt questão jur-ídica com

potcncial de significativo reflexo em aspccto técnico deve conter

justifi cativa da necessidadç dç lazê-lo, cvitando-se posiçionamontos

couçlnsivos sobre temas nào juridicos. tais conro os técnicos,

adnrinistrativos ou de conveniência ou oportuniclacle, poclendo-se,

poró11r, sobre estes Çmitir opinião ou formular rccotnendaçõcs, riesde

quc cr'rtàtizarldo o caráter discricionário de scu acatamcnto".

6. Pode-se prcstunir que as cspecificaçõcs técnicas presentes rleste proccsso, itrcluindo o

detalhamento do objeto da contratação; características; requisitos e avaliaçào do preço estimado foram

regulamtente estabelecidos pelo setor conpetente. utilizando parâmetros técnicos objetivos, visando a

melhor realização do intcresse pítblico. O lncslÍlo se suscita em relação ao exercício da competência

discricionáia a sel exercida pelo órgão assessoÍado, cujas decisôes devem ser devidamente

fundamentadas nos autos,

7. Por outro lado. é importante csclarecct que não é função do órgão de assessoramento

juridico realizar auditonas sobre a competência de cada agente pirblico para a prática de atos

administrativos, seja anres ou depois de sua realização. A responsabilidade cabe a cada agente público

verificar se seus atos estão dentÍo dos limites de sua cotnpetência-

(t tt 1lfiti,tirít'uth,o Porc'ítú II«n1

1r. Utilttt lh rl.,!.tS,150 -Cü'trb,líWtutibuÍtt - &urá C],P: ít3.190.001)- Tll40tt!:88- 1563.1514
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8. Por fim, é importante destacar que algumas obseruações são feitas sem carátel vinculante,
nras visando a segurança da autoridade assessorada, que tem o dever, dentro da margem discticionária
cotfericla pela lei, cle avaliar e considerar essas ponderações. No entanto, questões relactonadâs à

legalidade serão apontadas para que possam ser corrigidas. A continuidade do processo sem a

consideração dessas obseruações será de responsabilidade exclusiva da Administração.

Limites e instâncias de governança

9. O aÍigo 1 9 da Lei n' 14.133, de 2021, determina que os órgãos competentes da Administração

devam criar mecanismos e fcrramentas para gercnciar atividades relacionadas à administração dc

materiais, obras e serviços, conÍbrme descrito a seguir:

Art. 19. Os órgàos da AdministraÇào conl competências

regulanertares relativas às atividades de adnlinistraçào de

mateiiais, de obras e serviços e de licitaçôes e contratos deverâo:

I - ilstituir il1stmmentos que pelmiLam, prefercncialnentc, a

centralizaçâo dos procedimentos de aquisiçào e cortratação dc bens

e sen,iços;

lI - criar catálogo eictrônico de padronização de compras.

serviços c obras, admitida a adoção do catálogo do Podcr Executivo

fedelalpor lodo. os entes tcderativos;

IIT - instituir sistema infoÍmalizado de acompanhanerlto de

obras, inclusive com rccursos de imagem e vidco;

IV - lnstituir, com auxilio dos órgãos de assessorameÍrto

jurídico e de controle intenro, rnodelos de millutas dc editais, de

temros de refer'ência, de contratos padtonizados e de outros

documcntos, adnitida a adoção das minutas do Poder Éxecutivo

lederal por todos oserrtes fedcmtivos;

V - promover a adoçâo gladativa dc tccnologias e processos

integrados que petrnitam a criação, a utilizaçào e a ahlalização de

nodelos digitais de obras e seniços de engenharia.

I 0. Portanto, é essencial que a etapâ de planejamento da contÍatação esteja em conformidade cort

as mais recentes iniciativas dos órgãos reguladores competentes.

I I . Nesse sentido. um recurso importante para verificar essa confotmidade é a Lista tle

Verificação - LV.

i

L:ento Áútti,tis,míivo Potci!ú Maia

Át'. Bez,erru le lle e-.es, 3 50 -C.1,ü o-.Iasuaihoro - Ceqrú, - C EP: 6J.49t),000 - TeleÍo c:88-35ó8.4534
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12. No casô vefiente os autos encontram-se instruídos com a lista de verificação

Planej amento da contratação

13. A Lei n' 14,133, de 2021, definiu que a fase preparatória do processo licitatório é marcada

pelo planejamento e deve ser alinhada com o plano dc contratações anual mcncionado no inciso VII
do artigo 12 da lnesma lei, assim como com as leis orçamentárias. Essa etapa tambétn deve considerar

todas as questões técnicas, mercadológicas e de gestào que possam influenciar a contratação, conforme

estipulado no artigo 18.

74. O artigo 18 da Lei n" 14.133, de 2021, lista as medidas e documentos que devem compor a

fase de planejamento, confome descrito a seguir:

Afi. 18. A fase preparatória do processo licitatório é carâcterizada

pelo planejaniento e deve compatibilizar-se coÍl o plano dc

contratsçôes anuâl de que trata o it]ciso VII do caput do art. 12

desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bcm

como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e

de gestão que podem intetfer-itua conrtatação, conrpleendidosl

I - a descrição cla necessidade da ÇontrataÇâo fundaruentada

em cstudo técnico preliminar

que calactcrize o irtelessc público envolvido;

IÍ - a definição do objeto para o aterdimento da oeccssidade,

por meio de termo de rel'erôntiâ. allteplojeto, projeto básico ou

projcto exeÇutivo, conforme o caso;

111 - a clefiniçâo das condições de execução e pagamerto, da§

garantias exigidas e oÍertâdas e da§ c0ndições de recebimcnto;

lV - o oÍçamento estimado. com a§ composlções dos pleços

utilizados para sua fonnaçào;V - a elaboração do edital de licitação;

VI - a claboiaçào de minuta de contrato, quando neccssárja,

que constará obrigatoriamente como ancxo do edltal de licitação;

VII - o regime dc Íbrnecimento de bens, de prestação de

scr-viços ou de exeoução de obtas e serriços de engenhar-ia,

obseNados os potclciais de economia de escala;

VTIT - a modalidade de licitaçào, o critério de julgamento, o

modo dc disputa e a adequação e eficiência da forma de

combinaçào desses parâmetros, para os fins dc seleção da proposta

apta a gerar o lesuitaclo de contralação mais va[tajoso para ir

Administtação Pública, consideratlo toclo o ciclo de vida do objeto;

IX - a rnotivação circünstanciada das condições do cdital,

<'!a 1 
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tâis como justilicativâ de exigências de qualilicação técnica,

mcdirnt0 indicaçâo das parcclas de maior rclcvância técnica ou

valor signilicativo do objeto, e de qualiticaçáo econômico-

Íinânceira. justificativa dos critérios de pontuaçâo e julgamento

das plopostas técnicas, nas Iicitâçõcs com iulgamento por

nrelhor técnica ou técnica e preço, eiustific,rtivl dÀs regrâs

pet.tinentcs à pat (icipâçÀu dr emprcsas cm consórcio:

X - a análise dos riscos que possam complometer o sucesso

da licitaçio e a boa execuÇào contralual:

Xl - a motivaçâo sobre o momento da diyulgação do

orçamento da licitação. observadoo a|t. 24 dcst Lei.

(sem grifo no original).

15. Esse dispositivo ó conrplcmentado pelo scu parágrafo primeiro, que trata dos clementos do

Estuclo Técnico Preliminar. De fonla ampla, o plarrejameuto da contratação requer uma iuvestigação

da própria necessidade administrativa para entender sua base. Nesse contexto, é irrportante ressaltar

que a identifrcação dessa necessidade deve também considerar o desenvolvimento nacional

sustentável, um dos princípios c objctivos das licitações (confomedetalhado nos artigos 5" e I l, IV,

da Lei nu 14.133, de 2021). Após identihcar a necessidade subjâcente ao pedido, é possível procurar

no mercado soluções que possam atendêla, as quais podem diferir do pedido inicial. Depois de

encontrar a mellror solução, caso haja mais de uma disponivel, inicia-se a etapa de estudo para definil'

o objcto da licitação c scus detaihes. Em resunro, a instrução do processo licitatório dcvc dcnronstrar

essa sequência )ógica.

Estudo 
-l'ócnico Plcliminar - E'l'P

17. Neste caso, os servidores do campo técnica e requisitante ou a equipe de planejatnento

vinculada à contrataçào elaboraram o Estudo Tecnico Preliminar. Apesar de ser um documento

âltamente técnico. cuja avaltaçào compete, em últirra instância. ao próprio órgão assistido, ele

aparentemente inclui as previsões necessárias, confonne lrencionado no artigo ltl, §1', da Lei n"

14.133. de 2021 .

Descricão da Necessidade da contratacâo

Ce tto.ltltttikitttttti'o Pottitto'ltaiít

,4\,. R!."rt1a tt! tIttc.,!s,350 -Cttltt o-,lut: ttihtttlt - Cflr'ti - CEP: Í,J.190.000 - 7zl(onu 88 - ) 5ólt'1531

I t Estado do Ceará
Poder Executivo Municlpal

16. A)guns dos elementos serão examinados a seguir.

18. No caso específico, nota-se que a Aclministração elaborou o Estudo Técnico Prelinrinar de

foma a abrangeras exigências legais e nonnativas.



Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

Prefei tuta Municipal de Jaguarib&r€\'*,

19. A identificação da necessidade de contratação é o primeiro aspecto a ser tratado em um estudo
técnico preliminar. Isso possibiiita a reflcxão sobre os motivos que levaram à solicitação da
contrâtação, investigaído a necessidade filral a ser atendida. Essa necessidade pode yariar dependenrlo
da finalidade do órgão ou entidade, mesmo que o objeto indicado pelo setor requisitante seja o mesmo.

20. Essa invcstigação inicial é explicitamente exigida no art. 18, I e sl., I da NLLC, os quais
fotam mencionados allteriormente neste paÍecer. Essa etapa é crucial do processo, pois pennite que a

Administração c<.:mpreenda o problenra sob uma perspectiva diferente, contribuindo para que ouras
soluções adequadas possam surgir durante a fase de levantamento de mercado, que será abordada
posterioflnente. A cl<treza da neccssidade administrativa é t'undamental para possírrcis inovações.

21 . Por tneio dessd elapa. tatrbem é pos5ivel reflerir soblc os lequisiros essenciais scm os qnais

a necessidade não seria atendida. Esses requisitos são jnerentes à própria necessidade, e nào às

possíveis soluções a scrcnr adotadas, üÍna vez que, nesta primcira etapa, ainda não se conhccc quais

soluções estão disponíveis. Nesse cortexto, o art. 18, §1'da Lei n. 14.133, de 2022, que estabelece os

elementos do ETP, aborda os requisitos da contrataÇão em seu inciso III, enquanto o levantamento de

mercado (quando são buscadas as soluções disponíveis) é tlatado apenas no inciso V.

22. Após esse registro, é claro que não cabe ao órgão jurídico analisar o mérito (opodunidade e

conveniência) das razões do Adminisrador, especialmente em Lrm contexto onde a técnica é

predominante. O papel do órgão jurídrco é recomendat quc essa reflexão sobre a necessidade

administrativa seja eietivamente realizada, orientando o órgão assistido a regrstrá-la nos autos, caso

não tenha sido feito, ou a aperfeiçoá-la, se for considerada insuftciente ou desarrazoada.

23. Além dessa constatação, verifica-se que, no caso específico, o órgão descreveu a necessidade

administrativa.

I eYantâ mento de l\Iercado

24. Uma vez identificada a :recessidade administrativa, o próximo passo é buscar soluções que

tenham o potencial de atendêJa. Não se trata, portanto, de realizar estimativa de preços, e sim estudar

as práticas clo mercado e de outros órgâos e entidades públicas, a fim de verifical se existe

t ,.-.'Úrr,-,",,i ,'
>'.li 0240 :
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alguma outra solução para atender a necessidade adminisuativa ou então novas metodologias de

execução/contratação que gcrcm ganhos de plodutivrdade ou econornia para a Adminrstração.

25. O artigo 44 da Lei n" 14.133, de 2021, estipula tlue a Administração deve realizar uma análise
dos custos e beneficios das cscolhas cntre compra e locação de bcns, quando ambas forem possíveis,
para determinar qual alternativa se mostra mais vantajosa para a situação especifica. E importante
destacar que essa \.antagem deve levar em conta o ciclo de vida do objeto, conforme estabelecido nos

artigos 11,I e 18, VIII. da mesma lei.

26. Portanto, é necessário realizar essa análise e avaliação, lneslno que isso concluza à conclusão

de que as rnetodologias habitualmente utilizadas em contratações anterioles são as mais adequadas

para atender às necessidades administrativas. Independentemente da solução escolhida, sua seleçào

deve scr dcvidamente justificada nos registros documentais.

27. Dtante c1o exposto, é observado que no caso específico, o ótgâo em qnestão buscou soluçôes

disponiveis no mercado.

DeÍinicão do Obieto

78. Após a identificação da necessidade administrativa que motiva o pedido de contratação e a

deternrinação da solução nrais apropriada para atendêJa, a Admirristração se diferencia dos

pa1'ticulares ao descrever essa soluçào, tornando-a o objeto do processo licitatório. O objetivo principal

dessa etapa é permitir que a própria Administração aprofunde seu entendimento sobre o objeto,

destacando suas caractcristicas principais. Através dessa descnção, todos os fomecedores dasolução

escolhida ficam cientes do intcrcsse administrativo cnr uma funtta contratação.

29. Por essa razão. o aumento do detalhamento na especificação do objeto tem um impacto

iuvclso no número de fomeccdores capazes de atcndcr à demanda, r'eduziudo-o. Como resultado, uma

caracterização excessivamente detalhada pode levar a apenas um fomecedor, ou até mesmo nenhum,

enqualto ulna especiÍicaçào muito genérica ou simpliÍicada pode ampliar as opções tro urercado, mas

para objetos cujas características não atendam completamente às necessidades reaisda Administração,

fiustrando o propósito da contratação.

30. Conforme estipulado no arÍ. 18, parágrafo inicial, da Lei n, 14 133, de 202t, a etapa dc

planejamento deve contemplar todas as análises téctricas, de mercado e de gestão que possarn

Ce tro ,ltlnti ttistt dtit'o Porci,to Msia
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impactar a contrataÇào. E fur.rdamental que a definição do objeto, o modeio de execução e a gestão do

contrato considerem cada um desses aspectos.

31. Quanto às considerações técnicas, a especificação do objeto deve levar em conta as nonnas

técnicas possivelmente exislentes, estabeiecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas -

ABNT, em relaçào aos requísitos minimos de qualidade, utilidatle, resistência e seguranqa, conforme

prevrsto no art. 1'da Lei n" 4.150, de 1962.

32. Assirn, é responsabilidade do gestor garantir quc as especificações correspondam aos

elementos essenciais do bem, indispensáveis para atender às necessidades da Adlninistrar;ào, evitando,

ao mesmo tempo, detalhes considerados supérfluos ou desnecessários que possam indevidarnente

restíingir a competição.

33. No presente caso, apesar da complexidade do assunto, aparentemente, o órgão definiu o objeto

de maneira a abranger os elementos mencionados anteriom.lente.

Demais:rsnectos lisados à dcfinicão do Ob ietoC)uantitatiros Estimados

34. Após a definição do objcto da licitação, a Administração deve estirtar de maneira clara e

precisa a quantidade necessária para atencler à demanda administrativa utilizando a solução escol]rida.

É evidente que a escoiha da solução pode ter sido influencrada por essa estimativa, mas, nesse

momento, os cálculos podem ter sido rcaüzados de forma aproximada, apenas para ajudar na decisão

e11tre as opções disponíveis.

35. Nessa fase, contudo, a definição da quantidade requer um detalhamento, com a exposição dos

cá1cu1os utilizados para chegar à estimativa. Isso ó particulamente crucia1 para ser documentado nos

registros, pois represcnta um aspccto objetivo su.leito a vcrificações e questionamentos, os qttais sc

tornam mais iliÍiceis de responder à medida que ô tempo passa, quando a memória e a documentaçào

podem se tomar menos acessi\ eis.

36. Portanto, é importante evitar ao máxirno estimativas genéricas que não possuam supoÍe em

elegentos técnicos que demonstrem a correlação precisa entre a quantidade estimada e a demanda.

3'7. Deve-se destacar que não é atribuição desta unidade jurídica analisar questões técnicas, mas

sinr assegurar que o prosesso co1'rtenha os esclarecitrentos sobre a metodoiogia oliltz da paÍa ulna

previsào adequada dos quantitativos estimados para a licitação e verificar se há documentação coerente

com o exigido pela legislação para a iase intema da licitação.

Centrc Aú1likisfi t tiro Porcítb Maía
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38. No caso espccífico, a lcgitimidadc da quantidade prevista para a futura contratação está

devidamente comprovada.

Parcelamento d0 ob.ieto d:r contratação

39. Notmalmcntc, as contratações da Adrninistração Pública devem obscwar o Princípio do

Parcelamento, quc dcvc ser implcrncntado quando foÍ tecnicamente viávcl e economicamente

vantajoso, conforme estipulado no artigo 47, § l', da Lei n" 14.133, de 2021

40. Ocorre que o parcelamento deve ser adotado levando-se em consideração alguns critérios

objetivos, descritos no § l'do dispositivo citado:

§ lo Na aplicaçào do priucípio do parcalamento deverão ser

consiclctados:

I - A responsabilidade técnica;

II - O custo parc a Adminishaçào tle vários contratqs fi'ente às

vantagens da redução de custos, com divisào do objeto em itens;

III - O dever de buscar a ampliação da compctiçào c dc evitar a

concentração de mercado.

41. Como critério conceitual, o arhgo 87 do Código Civil determina "Ber.rs rlivisíveis são os quese

podem fracionar sem alteração na sua substância, diminuição considcrávcl dc valot, ou prejuízo do

uso a que se destinam".

42. No entanto, a inclusão de um objeto teoricamente indivisível ern um itnico item (como em

casos de aquisição com instalaçào, por exemp'lo), ou a combinação de itcns em um grupo, pode resultar

na não aplicaçào do princípio mencionado, exigindo, poÍanto, uma justificativa poÍ palÍe do órgão

ou entidade.

Orçamento Estimado e Pesquisa de Preços

44. No caso ern questão, foi feita a estimativa do valor do contrato, com a indicaçào do

cumprimento do parâmetlo estabelecido no artigo 23. §1" da Lei n" 14.133, de 2021, priorizando os

cr.itér.ios mencionados no mesmo artigo 23. A1érn disso, é televante destacar o registro da análise crítica

dos valores obtidos.

45, Finalmente, é inrportante destacar qne os pÍeços colerados devert ser submetidos a uma
Centrc,4,,titisn\Íivo Potcirto Moia
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13. A escolha pot agrupânlento de itcns ó ncccssário e se encontla deviclamente justificado no

estudo técnico prelitninar.
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análise critica, especiahnente quando houver uma grande disparidade entre os valoLes apresentados

46. No caso específico, foi conduzida unta pesquisa conforme descrito nas normas aplicáveis

Termo de ReÍerência

47. O termo de referência foi anexado ao plocesso e inclui c1áusulas e condições fundamentais
exigidas nos documcntos pertincntes.

48. Panicularmente no que conceme aos sewiços, é necessário também atender às exigências

estipuladas no artigo 47 da Ler n" 14.133, de 2021:

Art.47. As licitaçôes de serviços atendcrào aos princípiost

I - da padronizaçào, considerada a compatibilidade de especificaçõcs

cstéticrs. tócnicas ou de desenrpcnho:

TI - do parcelamenlo, quando for tecnicament€ viável e

economicatucDtc valtajoso.

49. No caso em questão, é importante destacar que o Termo de Referência es1á em

conformidade com as normas aplicáveis.

Da natureza conrum do objcto da licitaçío

50, Cabe à adrninistração afirmar que o objeto da licitação é de natureza colnum, visto que a

obrigatoriedade de realizar a licitação por pregão se aplica apenas para a aqui.siç'ixt de bens e serviç'r.ts

comuns, cujo critério de julgamento podera ser o de nrcnor preço ou o de maior desc'onto, conforme

consta do ar1. 6', inciso XLI, da Lei n' 14.133, de 2021.

Art. 6o Pzua os fins desta Lei. consideram-s§;

(..)

XIll - bcns c scrviços comuns: aqueles cujos padrões dc

desempenho e qualidade podemset objetivamente definidos pelo

edital, por meio dc cspecificações usuais dc mclcarlo;

(... )

51. A respeito da exigência da Administração ern declarar a natureza do objeto da colltratação, a

Orientação Normativa n' 54, de 2014, da Advocacia-Geral da União, estabelecc:

"ClolÍrpete ao agelte ou seto[ técnico da admilistração declarar que

o objeto licitatório é de natureza comuln para cfeito de utilização da

modrlidude pregào o definir sê ., ol,joto oorrorporde a obra ou

serviço de engenharia, sendo atribuição do órgão jurídico analisar o

C:e tro llni iltutit'b Po,cí o kÍ1ia
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devido cnquadramento da modalidade licitarória aplicável."

InÍbrnração sobre o Regimc de Fornecimcnto

53. Os docutlentos de planejatnento da contratação devem abordar o regime de fornecimento de

bens e seruiços, levando eur consideração os possíveis beneficros de economia de escala, cujos efeitos

podem influenciar a decisão sobre o parcelamelrto ou não do objeto, assunto que será discutido
postcriolmcrlte,

Condições dc erccução c pagamcnto, das garantiâs crigidas e ofertadas c das condições de

recebimcnto

55. O artigo 18, inciso III, da Lei n" 14.133, de 2071, Íequer qlre a fase de planejamento da

contratação aborde as condições de execução e pagamento, as garantias solicitadas e ol-erecidas,

bem como as condições de recebimento. E impofiante ressaltar que a definição dessas condiçôes

envolve ccrto juJgarnento de conveniência e oportunidade a ser feito pelo adnrinistrador.

56, No caso específico, o assunto foi abordado de maneira adequada no Termo de Referencta

\{odalidade, critério de julgamento e modo de disputa

58. Portanto, fundamentando-se na premissa de buscal a proposta mais vantajosa, o planejamento

da contratação deve incluir i:rÍbmrações sobre:

I - nrodalidade de licitaçâo:ll - *itério de julgamento; lll - modo dc

disputa; c

IV - adequação e eficiência da forma de combinaçâo desses

parâmctlos.

59. No caso específico, o assunto íoi abordado durante a iase de plancjamento

Cefito!dt thtisftatit'o Po,tit o Maid
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57. No presente caso, a Adnrinistração fez uma declalação explícita sobre a natureza comunr do
objeto da licitação.

54. No caso especíÍico, o regime de fomecimento foi adequadamente esclarecido.

5'7. Com base na disposiçào do artigo 18, inciso VTII, da Lei n' 14.133, de 2021, é evidentc que

a fase de plalrejamento deve abordar as razôes que levam à definição clos elementos que guiar'ão a

seleção da proposta capaz dc proporcionar o rcsultado de contratação lnais vantajoso para a

Adrninistração Públrca, considerando todo o ciclo cle vida do objeto.



Ob.jctividade das erigôncias dc qualilicação técnica

60. Enquanto a habilitação profissional busca verificar se o licitantc possui expcriêrrcia prévia na

execução de uma parte significativa do objeto, a habilitação operacional procura avaliar se o licitante
possui as condições necessárias para executar o objeto em sua totalidade.

61. A demanda por quaHficaçào técnica-profissional é urais freqnente err obras e sewiços de

engenhalia, mas não é proibida em oLrtros tipos de objetos. Se for considerada essencial para garantir'

o cumprimento das obrigações (de acordo com o artigo 37, XXI, da Constituiçào Federal), entâo será

necessário definir tle fonna clara e explícita qual pafie do objeto exigir'á comprovação de experiêrrcia

antcrior, e por quais profissionais, pala possibilital uma avaliação objetiva do cumprimcnto dcsse

reqr"risito na fase de habilitação da licitaçâo. O requisito legal a ser seguido é que essâ paÍte claramcnte

espccificada represente pclo nrenos 4%n do valor estirlado do contrato,confornre estipulado no artigo 67, §l'
da Lei n" 14.133. de 2021.

62. A comprovação da qualificação técnica-operacional geralmente é requerida em uma ampla

garna de situações e avalia a capacidade de gestâo do licitantc para executar ô objcto da licitação.

Portanto, ó esscncial espccificar os quantitativos nrínimos a sercfil comprovados, até o máximo dc 50%

do quantitativo previsto, c1e acordo com o artigo 67, §2" da Lei n" 14.133, de 2021.

63. No caso cspccífico, o assunto foi abordado de mancira apropriada no Tenno de Referência

Adeqrração orçamentária

64. Conro pode sel inferido do parágrafo inicial do artigo 18 daLei n" 14.133, dc 2021, aeÍapa

preparatória da licitação deve estar em confotmidade com as leis orçamentárias.

65. A obrigação legal de haver. disponibilidade orçameutária, com a devida indicaçâo da

classificaçào funcional programática c da categoria cconômica da despesa, é estipulada. Nesse aspccto,

é relevante mencionar o artigo 10, rnciso IX, da Lei 8.429, de 1992, e o aÍigo 105 da Leüf 14.133,

de 2021 :
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Lei n" t1.429, de 1992

Afi. I O. Constitui ato de improbidadc admini§íativa que causa lc§ào

ao ertirio qualqucr ação ou omissào dolosa, que enseje, efbtiva e

conlproYadamentc, pcrda patlilllonial, desvio. apropliaçào.

rnalbarutamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades

refel idas noa . l" dcsta Lci, e notadamente: (Redacão darla ocla Lci

rf 14.230. de 2021)

(.. )

TX - ordenar ou perrnitir a realização de despesas nào autorizadas enr
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Lei n" 14.133, de 2021

Art. I 05. A duração dos contratos regidos pot csta Lei scráaprcvista

ern ediul. e deverâo ser obseruadas, no momento da contratâção e

a cada cxcrcício financeiro, a disponibilidatle de crér.litos

orçamcntários, bern conto a plevisão no plauo plutiaflual, quando

tultrapassar I (ull) cxercicio flnanceiro.

66. Tarnbém é importante ressaltar que, tlo caso de criação ou ampliação de unra açào
governamental que resulte em aumento de despesa, deve-se anexar uma estimativa do intpacto
orçamentário no exercício atual e nos dois seguintes. juntamente com uÍra declatação de adequação

orçamcntária e financcira para cobfir essas dcspcsas. Isso está em confonnidade com as normas

estabelecidas nos artigos 16 e l7 da Lei Complementar n' l0l, de 4 de maio de 2000, conhecida conro

Ler Je Responsab ilidade Fiscal.

67. No caso específico, a Administraçào comunicou que a despesa resultante da contratação est/r

adequadamente incluída nas leis orçamentárias.

68. Da mesma fonna, esclareceu-se que a contratação cumple todas as demandas estabelecidas

nos artigos l6 e I 7 da Lci de Responsabilidadc Fiscal.

N{inuta de Edital

69. A minuta do edital foi anexada âo pl'ocesso e colltém as cláusulas e condições flindarrentais

requeridas para esse tipo de documento.

70. No caso em questão, observa-se clue â minuta do cdital aprescntada pela Administração está em

conformidade com as normâs aplicáveis.

Da restrícão a participação de interessados no ceI'tâme

71. O anigo 9" da Lei n" 14.133, de 2021, proíbe explicrtalnente que o agente público aceite,

preveja, inclua ou permita qualquer tipo de restriçâo que prejudique ou prejudique a natureza

competitiva do processo licitatório, mesmo nos casos de participação de sociedades cooperativas e

consórcios. TanTbém e proibido estabelecel preferências ou distinções com base na origetn, sede ou

domicílio tlos licitantes, assirn como incluir tegras que sejarn irrelevantes ou não pertinentes ao objeto

especí fico do contrato.

72. O agcrrte público não pode institr"rit tratan'rcnto diferenciado dc natureza conrcrcial, Jcgal,

trabalhista, previdenciát'ia ou qualquer outra enh'e el-npresas brasileiras e estrangeiras, inclusite ertr

relaçâo à uroeda, forma e local de pagamento, mestno quando houver financiamento de agência

C:e tro.ldhi ist,ttivo Porci o Maia
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73. Particulannente no que diz respeito aos consórcios, a Lei nu 14.133, de 2021, claramente

define os requisitos essenciais para sua participaçâo em proccssos de Iicitação:

Art. 15. Salvo vcdação devidamente justificada no processo

Iicitatório. pessoa juridica podcrá participar de liciraçào en

consórcio, obsen'adas as seguintes nonras:

I - comprovação de compronrisso pÍrblico ou paticulal'de

constituição de consórcio,súscrito pelos consorciaclos;

II - ildicação da ernprcsa líder do consórcio, quc será

responsávc1 por sua reprcsel]tâção pelarte a Admilistraçào;

III - admissào. para el'eito de habilitação técr]ica. do somatório

dos quartitativos dc cada consorciado e, para cfeito de habilitaçâo

econôrnico-financeira, do sornatório dos valores dc cada

consorciado;

IV - impedimento de a empresa consorciada particiçrar- na

nesma licitação, de mais de um consóroio ou de fotma isolada;

V - responsabilidadc solidária dos ir(egrantes pclos atos

praticados cm consórcio. tallto na fase de licitaçào quanto na dc

execuçào do contrato.

§ 1" 0 cdital deverá cslabeleccr pala o consórcio açréscinto de 10oZ

(dez por cento) a 30% (trinta por ccnto) sobre o valor cxigido de

licitaute individual para a habilitação econômico-financeira, salvo

justificaçào.

§ 2" O acréscimo prcvisto no § l" desle a igo flão se aplica aos

consórcios corrpostos, cm sua totalidade, de tnictoempresas e

pequcllas emplesas, assim definidas em 1ci.

§ 3" C) licitante vencedor é ob gado a prornover. antes da celebração

do contrato, aconstituição e o rcgistlo do consórcio, nos tenlos do

comprornisso rcferido lio inciso I do caput dcstc afiigo.

§ 4' Desde que haja justificativa tecnica aprovada pela autoridade

compelente, o edital de licitaçào poderá estabelec limite máximo

para o uúmero de ctnpresas consorciadas,

ss 5'A substituição de consorciado dcverá ser expressamente

autolizada pelo órgão ou entidade contratante e condiciouada à

conplovação de que a nova empresa do consórcio possui, no

ninimo, os rnest'tlos quantitativos para el'cito de lrabilitaçào técnica

e os nresmos valotes para et'eito de qualificação econômico-

financeila apresentados pela emplesa substituída para fins de

habilitaçào do consór'cio no processo licitatório que originou o

col] Lfilto

Cettü\, .'l dnin istrqtivo Pot citkt Maia
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74. Quanto às cooperativas, a Lei n" 14.133, de 2021, especifica os requisitos esscnciais para

sua padicipação ern licitações:

Art. I6. Os profissionais organizados sob a tbnrra de coollcrativa

poderão panicipar de licitaçào quando:

a constituição e o funcionamento da cooperativa

obsenr'arem as regtas estabclecidas na legislação apiicávcl, ent

especial a 64 hro de I 971 r I-ci n' 12.69t)Ini t1

de l9 de iulhode2012,eaLeiComplemerrtarn' l30,de lTde abril

dc 2009:

II - a cooperativa aprcselltar denolstrativo de atuação e

rcgilne cooperado, conr repartição de [aÇeitÂs e despesas entre os

cooperados;

ül - qualquer cooperado, conr igual qualificação, for capaz dc

execLltar o objeto corltratado, vcdado à Administlaçào indicar'

nonriualmente pessoas;

IV - o objeto da licitaçào referir-sc, em se tratardo de

coopcrativas enquadradas na Lei n" 12.690. de 19 dejulho de 2012,

a ssr-\,,iços especializados corNtanles do objeto social da cooPerativa,

a serenr exccutados de forma complementar à sua atuação.

75. Considcrando o exposto, qualquer rcstriçào à participaçào de intcressados na licitaçào,

incluindo cooperativas e consórcios, deve ser devidamente justitlcada no processo. No preseute caso,

verifica-se que o edital não irnpõe l'estrições à padicipaçâo de cooperativas e explica no Estudô

Técnico Pr elinrinat' a dccisão dc não aceitar empÍesas na fonna dc consórcio.

Da participação de ME, EPP e Cooperativas

76. De acotdo com o inciso I do artigo 48 da Lei conrp'lcmcntar n" 123, de 2006, conforrre

alterado pela Lei Complementar n' 147, de 2014, foi estabelecido um tl'atamento pref'erencial,

difercnciado e sinpliticado pala microenrllrcsas e elnplcsas de pequeno porte em contratações públicas dc bens'

seruiços c obras, c esse entendimetrto talnbérl se aplica às cooperativas cquiparadas'

Licitaçiio Exclu siva

Cota reservldir

Nos terÍnos do art. 48" inciso III. da Lei Complemeütar 123, de 20O6, na aquisição de bcrr

üt tu) 1Ít ti isntÍit'N l'otLi o 11aiu
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7'7. Nos itens ou lotes de licitação com valor inlerior a Rs 80.000,00, a paÍticipação no proccsso

licitatóno deve ser reservada exclusivamente para micÍoempresas e elnpresas de pequeno porte'
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de natureza divisível. quando os itens ou lotes de licitaçâo possuírem valor estimado superior a R$

80.000,00 (oitenta mil reais), deverá sel resewada cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a

contratação de microempresas e en'lpresas dc pequcno porte.

79. En.r relação às cotas exclusivas, algturs requisitos são identiflcados para condicionar seu uso:

I - Primeiramentc, a adoção da cota de 259á só será aplicável em ccrtamcs para aquisiçâo de bens,

não senclo permitida tal restÍjção cornpetitiva em iicitações para corltratação cle serviços ou obras; e II
- Em segundo lugar, esses bens devem ser divisíveis. Essa divisibilidade es1á relacionada ao itemem
questão, e não à pretensão contratual cor.Do unr todo. Portanto, a cota exclusiva só pode ser

utilizada caso seja possível dividir o item sem prejudicar a licitação.

80, E importante rrencionar que a Advocacia-Geral da União recentemente uniformizou a

aplicação de cotas destinadas a microempresas e empresas de pequeno porte em licitações.

cstabeleccndo o entendimento de quc, ao aplicar as cotâs lcservadas de ató 25oÁ, o valor destinado à

contratação dessas emptesas pode exceder R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), uma vez que o dispositivo

legal nâo estabelece um valor rnáximo (conforme o inciso I do artigo 48 da Lei Complenrentar nu

123/06), ao contrário do que ocorre nas ücitações destinadas exclusivamente a rnicroenrpresas e

cmpresas de pcqueno porte (conformc o inciso I). Entcndinrcnto constante do DESPACHO n.

00098/2021IDECOR/CGU/AGU, de l7 de nr arço dc 2021, aprovado pelo DESPACIIO n.

00115i2021/GAB/CGU/AGU, de l7 de março de 2021, e aprovado pelo Advogado-Geral da Uniâo

pelo DESPACHO DO ADVOGADO-GERAL DA LINIÀO N'071, de 17 de março de 2021 (seq. 24

a 27 do NUP 25000.19324812018-73.

81. A possibilidade de realizar um certame exclusivo para Microempresas (ME), Empresas de

Pequeno Porte (EPP) e equiparados, ou mesmo a aplicação das cotas de 25%, pode ser descartada.

A Lei Cornplemerttar 12312006 estabeleceu siruações que justiltcarn a nào adoção, tlesses certames,

de uma competição restrita.

An. 49. Não se aplica o disposto nos afis. 47 e 4tl desta Lei
Complernentar qualldo:

I - (Revogado); (Rcdação dada pela Lei Compietnentar no

147, de 2014) (Produção de eÍ'eito)

II - não houver um raínimo de 3 (três) fomecedores

competitivos enquadrados como microempresas ou emplcsas de

pcqueDo porte sediados local ou regionalmeDte e capazcs dccumprir

as exigências esrabelecidas no instrurrento col'tvocatódo;

III - o tratamento diÍàrenciado e simplificado para as

microempresas e empresas de pequeno porte oão for vantajoso para

a adminisfação pública ou repÍesentar prejuizo ao conjulto ou

complexo do objeto a ser contlatado;

.'*-* -)r/
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Previsões da Lei n. 14.133. de 2021 sobre tr[tamento difercnciado a \lE c EPP

82. De início, é impôfiante mcncionar que a Lci n" 14.133, de 2021, tronxc inovações ao abordar

o tratamento diferenciado a ser dado às Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e

Cooperativas equiparadas. Para esclarecer', segue a transcrição do artigo 4'da Nova Lei de Licitaçôes

e ContÍatos Administrativos :

Arr.4" Aplicam-se às licitações e contralos disciplinados por esta

Lei as disposiçõesconstantes dos ê!!§.f12jl!9 lLlql]qqltpi§qllt!êr
l" 123 de l,l de dezembro de 2006

§ 1" As disposicões â que se rcfere o caput deste altigo não sâo

aplicadas:

I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação

de serviços em gcral, ao item cujo valor estirnado for superior à

rcceita bruta miixirna admitida para fitrs dcenquaúamcnto como

empresa de pcqueno poÍte;

ll - no caso de contÍataçào de oblas e ser,,iços de engenharia,

.lls licitações cujo valor estinlado for superior à reccita bntta máxima

admitida pala fins de enquadlamcnto como emprcsa de pequeno

pofle.

§ 2" A obtençào de beneficios a que se refete o caput deste altigo

fica limitada às microernprcsas e às et'npresas de pequeno porte quc,

no ano-calendário de realizaçào da licitação, ainda nâo telrha,x

celebrado contratos conr a AdministraÇào Pública cuios valores

somados exhapolem a receita bruta máxima admitida para fins de

enquadÍamento colro elllpresa de peqLleno porte, devendo o ótgào

ou entidade cxigir do Iicitante declaração de observância desse limite

na licitação.

§ 3' Nas contratações com prazo de vigência supçrior a i (um)

ano, scrá cottsidelado ovalol auual do contrato na aplicação dos

limircs prer istos nos §§ l" e l" deste anigo.

83. Porranto, alóm dc seguir as disposições dos arligos 42 a49 óa Lci Compiemcntar n" 123, de

2006, é necessário destacar que o tlatalnento diferenciado previsto ttessas ttonnas nào será aplicado às

licitações que envolvam:

I - item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento

como empresa de pequelio porte; e

II - no caso de contratação cle obras e sewiços de engenharia, qllando o valol estimado for superior

à receita bruta máxirna admitida para fins de enquad|amento como empresa de pequeno porte.

84. Além disso, é necessário seguir os critér'ios definidos nos paláglafos 2' c 3', confolme

mencionado allteriorÍne1tte, que abordam os critéfios para avaliar os limites de valor estabelecido

.:..
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85. No caso específico, a minuta do edital indica que a Administração conduzirá um processo

licitatório com tratamento diferenciado para ME, EPP e Cooperativas asselnelhadas.

Margens de p relcr'ôncia

86. Confonre cstipulado pcla Lei n" 14.133, dc 2021, a Administraçào tcm permissão para

instituir rnargens dc prcferência, conforme as diretrizes delineadas em seu artigo 26:

4fi. 26. No processo de ticitação, podeú ser cstabelecida

nralgcm de prefêrência para:I - bens manufaturados e scrviços

nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras;ll - bens

reciclados, recicláveis ou biodegradáveis, conforme

rcgulamenÍo.

§ 1" A matgcm de preferência de quc tÍata o caprú deste artigo:

| - será definida em decisão fundameütada do Poder

lixecutivo federal, no caso do inciso I do caput deste artigo;

II - poderá ser de até 10% (dez por certo) sobre o preço dos

bens e seruiços que nào sc cnquadrem no disposto nos incisos I ou

II do caput deste aúigo:

ln - podcrá ser estendida a betrs manufatumdos e serviços

originários de Estados Pafies do Mcrcado Comum do §ul

(Mercosul), desde que haja reciplocidade cour o País prevista em

acordo intemacional aprovado pelo Congrcsso Nacional e mtificado

pelo Plesidente da República.

§ 2'PârÍl os bens manufaturados nacionars e serviços nrcionais

rcsultantcs dc desenvolvimonto c inovação tccnológica no País,

definidos conforme regulamento do Podel Executivo federal, a

margem de preferêlcia a que se relere o caput destc artigo poderá

scr dc ató 20% (virte por cento).

87. É inrportantc l1otar que o artigo 2'7 cstipula quc ó obrigatória a divulgaçào, cm um sítjo

eletrônico oficial, anualnrente, da lista de empresas beneilciadas devido à aplicação de margens de

preferência, com detalhes soble o mo tante de recursos destinados a cada uma delas.

88. No caso crn questão, a minuta do cdital indica que a Adrninistração conduzirá a licitação

serr aplicar rnargenr de pre[er'ência.

Cláusula com índice de rcajustamento de preços, com data-base vinculnda à data do

orçâmento estimâdo

Ce tro ,4lt,ti ni§tt'|lit'o Potcirc Maia
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89 conforme o disposro no artigo 25, parágrafo 7", da Lei n' 14.r33, de 2021, é obrigatória a
inclusão no editai de um índice de reajustamento de preço, independentemente da duração do conü.ato,
Esse índice deve ter sua data-base vinculada à data clo orçanlento estimado c pocleabranger mais de
um índice especí1ico ou setorial, conlbrme a r.ealicrade de rrercado dos insumos 

"orr"rponà"n,.r.

90 No presente caso, a análise da rninuta do edital e seus anexos indica que a Administração
atendeu à exigência legal ao estabelecer um índice de reajustamento de preço.

Minuta de termo de contrato

9l A minnta do termo de contrato foi incluída no processo e contém cláusulas e condiçôcs
fundamentais conforme exigrdo para esse tipo de documento.

Designação de agentes públicos

92' No caso em apreço, forarr anexadas aos registros as portarias que designam o agente de
conÍatação e a equipe de apoio.

93' No presente caso, os documentos que compõem o pranejamento da contratação indicam
conformidade com as norrnas aplicáveis.

Publicidade do edital e do termo do contrato

95. Ressaltamos ainda que, após a homologação do processo licitarório, é necessário
disponibilizar no Podal Naciorral de Contratações Públicas (PNCP) os documentos produzidos na fase
preparatória que não tcnham sido incluídos no edital e cm seus anexos, confonnc estabclccido pclo
ad. 54, §3', da Lei nu ].4.133, de 2021 .

CONCLUSAO

96. com base no exposto e considerando apenas os aspectos legais, sem levar em conta os
aspectos técnicos ou o julgamento de conveniência e opoúunidade do coní-ato, é opinado que o
prcsente processo pode prosseguir dentro dos limites jurídicos estabelecidos.

Jaguaribara-CE, 07 dc feversiro dc 2025

Ce ttuÁdt tülistuatito potci oMaia
,4t. BezeÍruíle Metlezes, 3 50 -Ce,ltÍo- JsE aribaru- Ceani CEP:6t.490.00t) - Teleloae: BB- 3565.4534

94. Salientamos tambóm quc é mandatória a clir,Trlgação e a disponibilização do edital delcitação,
seus anexos e o temo de contrato integralmente no Pofial Nacional de Contratações públicas, alérl da
publicação de um resumo do edital no Diâ'io Oilçial da Uniã0, do Estado, do Distrito Federal ou do
Municípro, confomre aplicável, em conformidade com os artigos 54, caput e

§ 1", e 94 da Lei n' 14.133, de 2021.
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